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Decretos Legislativos

DECRETO LEGISLATIVO N" 030/94

Aprova as contas do Governo do
Distrito Federal, relativas ao exercício
de 1991.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Ari 1"- Sãoaprovadas as contasdo Governo do DistritoFederal,
referentes ao exercício de 1991, ressalvadas as responsabilidades imputáveis a
gestorespor infrações legais ou danospatrimoniais de qualquer espécie.

Art 2° - O Poder Executivo deverá reestruturar o Sistema de
Planejamento Orçamentário e Financeiro, inclusive do acompanhamento fisico-
financeiro, e o Sistemade Controle Interno, no prazo de 180dias.

publicação.
Art. 3* - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua

Art. 4°- Revogam-se as disposições emcontrário.

CâmaraLegislativa do DistritoFederal, de abril de 1994.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 031/94

Aprova as contas do Governo do
Distrito Federal relativas ao exercício de

1992

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1" - Sâo aprovadas as contasdo Governo do Distrito Federal
relativas ao exercido de 1992, ressalvadas as responsabilidades tmputáveís a
gestores por infrações legais ou danos patrimoniais de qualquer espécie.

publicação.
Art. 2o - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua

CâmaraLegislativado Distrito Federal, de abril de 1994.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N" 032/94

Homologa convênios de ICMS,
aprovados pelo Conselho
Nacional de Política
Fazendária (CONFAZ), em
29/03/94, na 73* Reunião
Ordinária.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art Ia - Sâo homologados os convênios do ICMS n°s 02, 04, 07,
09,11,24,27,28,29,31,33,36,43, 44e 48de 1994, aprovados pelo Conselho
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, em 29/03/94, na 73* Reuniío
Ordinária.

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3" - Revogadas as disposiçõesem contrário.

CâmaraLegislativa do DistritoFederal, de abrilde 1994.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

DECRETO LEGISLATIVO N° 033/94.

Aprova indicação do nome do
Presidente do BRB - Banco de

Brasília S/A para o mandato de
94/97.
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Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e
eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° - Fica aprovado onome do Dr. Vasco Pereira Ervilha, para
Presidente do BRB - Banco de Brasília S/A em conformidade com o artigo 100-
XV combinado com o artigo 60-XXXV daLei Orgânica doDistrito Federal

Art. 2" - Este Decreto entra em vigor nadata desua publicação.

Art 3° - Revogam-se asdisposições emcontrário.

Câmara Legislativa doDistrito Federal, de abril de1994.

%<*-/<*> l&
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

Projeto de Resolução
Projeto de Resolução N* R NÍ82/94

Aplica na Câmara Legislativa do DF
as disposições do Decreto Legislativo
n" 17/94 do Congresso Nacional e dá
outrasprovidências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io - Fixar, exclusivamente para o mês de março de 1994, a
remuneração dos servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal como a
resultante da aplicação do Decreto Legislativo n° 17, de 1994, do Congresso
Nacional, publicado no DOU de 22/04/94

Art 2° - A Mesa Diretora fará publicar as tabelas resultantes da
aplicaçãodesta Resolução.

Art 3o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art 4° - Revogam-seas disposiçõesem contrário.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, de abril de 1994.

4u-~ /—
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

Justificativa

O presente Projeto de Resolução visa dar tratamento isondmico aos
servidores eletivos e da tabela da estrutura provisória da Câmara Legislativa em
relação aos Deputados Distritais e ao pessoal doscargos emcomissão e dasfunções
de confiaça da estrutura definitiva desta Casa.

0Mw«/o *fl

Redação final (Errata)
ERRATA

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI N" 1284/94

REPUBLICADA POR CONTER INCORREÇÃO NO DCL Nü 071, de 20.4.94

Dispõe sobre a outorga de
Alvará de Funcionamento, a
título precário, nos

parcelamentos, condomínios ou
loteamentos situados em área

rural ou urbana do Distrito

Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta;

Art Io - Os estabelecimentos comerciais., industriais e prestadores de
serviços, instalados em área rural, em parcelamentos, condomínios ou
loteamentos situados na árearuralou urbanado Distrito Federal implantados até
a vigência da presente Lei, somente poderão funcionar mediante o respectivo
Ah/ará.

Art. 2° - Fica ò Governo do Distrito Federal, através de suas
Administrações Regionais, autorizado a expedir Alvará de Fundonamento, a
título precário, para os estabelecimentos provisoriamente instaladosreferidos no
artigo anterior.

§ Io - O disposto neste artigo fica condicionado às exigências
administrativas a serem observadas pelas Administrações Regionais e demais
órgãos envolvidos no processo.

§ 2" - O Alvará de Funcionamento expedido nos termosdeste artigo
terá validade máxima de 12(doze) meses, podendoser renovado.

Art. 3° - Os estabelecimentos que exerçam atividades relacionadas
ao abate deanimais; a manipulação, industrialização e transporte de produtos de
origem animal ouvegetal, a produção* a comercialização demudas e sementes,
ficarão sujeitos a consulta e atendimento de normas específicas da Divisão de
Inspeção de Produtos de Origem Vegetal e Animal - DEPOVA - da Secretaria da
Agricultura.

Art 4o - O funcionamento de estabelecimentos com atividades
utilizadoras de recursos ambientais, considerados polúidores, ou potencialmente
capazes decausar degradação ambiental, dependerão delicenciamento prévio da
Secretaria de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, sem prejuízos de outras
licençaslegalmenteprevistas.

Art 5o - A concessão de Alvará de Funcionamento de que trate o
artigo 2o da presente Lei nao mipUcãemTecormecimento da posse ou domfnio,
nem produz presunção de regularidade das áreas rurais do parcelamento,
condomínio ou loteamento.

Art 6* - EstaLeientraemvigorna datade suapublicação.

Art 7° - Revogam-se as cúsposíçôes em contrário.

Sala das Sessões, 07 de abril de 1994.

Ata
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2.3 COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO UASNY DE ROURE, em nome da Rançada rio PT
DEPUTADO PADRE JONAS, em nome da Bancada do PP.

í- - 2 - -<» — COMUNICADOS DE
PARLAMENTARES

DEPUTADO JORGE CAUHY <PP)

DEPUTADO FERNANDO NAVES (PP)

DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT)

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB)

DEPUTADO PADRE JONAS (PP)

DEPUTADO CARLOS ALBERTO (PPS)

GRANDE EXPEDIENTE

± _ 4 ENCERRAMENTO

i. — ATA DA <4ó^L SESSSO
ORDINÁRIA, EM 28 DE ABRIL DE

1994 _

— 43 SESSÃO LEGISLATIVA DA i. 5
LEGISLATURA -"-

PRESIDÊNCIA:: Deputados Benício lavarei, Cl Áudio
Mo n t e i r o e Ge r a Ido Ma g e t a ..

LOCAL ai Plenário
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Câmara Legislativa do

AMBULO

receram os

putado Aro

es (PP),

ado Cláud i

go (PT),

ado Gerald

Deputado

Ias (PD,

ado Maur i'l
Deput ado

rães (PSDB

PRE

compa

- De

Tavar

Deput

Gamar

Deput

(PP) ,

Ornei

Deput
(PP) ,

Gu i ma

: às 9

segu int es

Ido Satake

Deput ado

o Hont e iro

Deput ado
o Magel a (

José Edna
Deputada

io S i1va (

Pedro C,
) e Deputad

horas e

Deputados:

(PP), De

Car1 os A

(PPS), Depu

Fernando

PT), Deputa

r (PSDB),

Mar ia de L

PP), Deputa

elso, Depu

o Ulasny de

32 minutos,

put ado

lberto

tado Eu

Nave

do Jorg

Deputa

ourdes

do Padr

tado S

Roure (

Ben íci o

(PPS),

r ípedes
(PP) ,

e Cauhy

do José

(PSDB),

e Jonas

aiv iano

PT) .

5. _ 4. — ABERTURA

0 Sr. Deputado Geraldo Magela, no exercício da Presidência:

- Havendo número regimental, e':>tá aberta a «;essá'u. Gob
a proteção de Deus, in ic iamo-;. os nossos trabalhos.

A_2 — PEOUENO EXPEDIENTE

± _ 2 _ i -

SESSÕE!

LEITURA DAS ATAS

ANTERIORES

DAS

•••• 0 Sr. Deputado Aroldo Satake, no exercício do cargo
de 1Q .Secretár i o, procede à leitura rias atas das 413 sessão
ordinária e 18?í e 19íí se<-':Í!es extraordinárias, às quais são,
'•> e m . o b s e i" v a ç a o , a p t" o v a d a s .,

COMUNICADOS DA MESA

OF GP No 3£1/94

Brás íl ia %éúe abril" de 1994

Senhor Presidente

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa

Excelência para encaminhar, em anexo, cópia do inteiro teor
da Decisão n" 1692/94, aprovada"por este Tribunal na Sessão
Ordinária realizada a 26 do mês em curso, quando apreciou o
Processo n° 1307/94.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência meus protestos de alta estima e
consideração.

jtáU JLÁ-
M«Ll vINHADELI
V-Pres idente

A Sua Excelência o Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

SECRETARIA DAS 8ESSSES

SESSSO ORDINÁRIA No. 29B7, de 26.94.94

PROCESSO N-s 1307/94

APENSO(S) N=(s)i

RELATOR: Conselheiro JOEL FERREIRA DA SILVA

ÓRGSO DE ORIGEM! 5a. Inspetor ia de Controle Exerno (222-0)

ASSUNTOi Contas do Governo do Distrito Federal (2960-4)

EMENTA» Relatirio Analítico e Parecer Prévio Sobre as Contas
do Governo do DI.trIto Federal, relativ.saoeKerc.cio.de
1993.

DECIS20 No. 1692/94

0 Tribunal, de acordo com o voto do Relator,
decidiui I - requisitar à Secretaria de F»"^» e
Planejamento do Di.trito Federal o balanço consolidado dos
resultado, da Administração Direta e das ent "**<*** da
Administração Indireta, elemento ,nd is"c"*a^!,d*6^°"*" d°
Governo do Di.tr ito Federal - exercido de 1993^ fixando a
dat. d. 06.05.94 P«r. a entrega a esta In.t't"''*°; » luz do
estabelecido no inci.o II e parágrafos 1- e 2" do artigo 138
do Regimento Interno do Tribunal de Conta., aprovado pela
ResoluçSo n- 38/90» II - informar a Cfimara Legi.lat.va do
Oi.trito Federal quei a) da análi.e preliminar dos documentos
encaminhado, por meio do OF GP n- «454/94, «"«"»"*•*"
Conta., do Governo do Di.trito Federal - exercício de i.193,
ob.ervou-.e a falta do balanço consolidado dos resultado, da
Administração Direta e das entidade, da Adm.ni.tração
Indireta, da demon.tração da execução do orçamento, .ob o
critério da cla»»ificaçâo funcional-programatíca e do
relatírio .obre a. atividades governamental* no exercic o» b>
fora- entregue, diretamente ao Tribun.l pela .Secretaria d.
Fazenda • Planejamento o Relatírio de Atividade. - 1993 e o
.* >. •.!.._ .i. crucSo da Despesa por Programa deDemon.tratlvo da Execução da Dcsre.a por P^»"
Trabalhoi c) o Tribunal requisitou a Secretaria de Fazenda e
Planejamento o balanço eon.olidado do. re.ult.do. da
Ad-"n1*tr.çSo Direta • da. entidade, da Admini.traçSo
Indireta, fixando a data-1imite de «6.05.94 para a entrega,

prevista no parágrafo 1°, artigo 138 do .seu
Interno, aprovado pela ResoluçSo n° 38/90» d) o
60 (sessenta) dias para elaboração do RelatórJo
e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo do

Distrito Federal de que trata o artigo 78, inciso I, da Lei
Orgânica, começara a contar a partir do atendimento Pel_a
Secretaria de Fazenda e Planejamento da solicitação
mencionada, conforme previsto no parágrafo 2o, artigo 138, do
citado Regimento Interno.

na forma

Reg imento
prazo de
Anal ít ico

Sala das Sessões, 26 bril de 1994.

ROBERTO PARENTONI MARTINS
Secretário das Sessões

J»
xl-

LI OlNHADELI
Pres idente
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MENSAGEM

NQ 111 /94-GAG

Sa/a das sessões, 26 de abril de 1994.

1 -íiin o;--.!.:- '• ••»•.:

Brasília, 25 de abril de 1994

EXCELENTÍSSIMO senhor presidente da câmara LEGISLATIVA DO DISTRITO

FEDERAL,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
termos do que preceitua o parágrafo 1Q do artigo 74 da Lei Orgâ
nica do Distrito Federal, resolvi adotar o veto total ao Projeto
de Lei nOl249/94, cuja ementa está assim redigida:

"Autoriza o Poder Executivo a conceder.benefício ali

mentação destinado aos servidores civis dos órgãos
da Administração Publica do Distrito Federal, direta,
autárquica e fundacional".

Assim, com guarda de prazo legal, e escudado nos fun

damentos de fato e de direito levantados pela Consultoria Jurídi

ca do meu Gabinete, a seguir invocados, ofereço os seguintes

MOTIVOS DO VETO

Segundo a doutrina neo-escolastica de Santo Thomas de

Aquino, "A lei é uma ordem da razão imposta para o bem comum, de
vendo ser clara, exata, infalível, que não seja passível de dis
cussão ou alteração*. Tais requisitos não são encontrados nos
chamados "Projetos Autorizativos", que, em resumo, não traduzem

ato material legislativo, pois lhes falta o requisito essencial

da coercibilidade, constituindo-se lei somente em sentido formal,
dada a possibilidade de se tornar ineficaz.

A Lei Orgânica do Distrito Federal estabelece em seu
artigo 71, parágrafo 10, quais as matérias cuja competência da
iniciativa da lei é privativa do Governador do Distrito Federal,
e, no inciso II do mesmo parágrafo, prescreve:

'II servidores públicos do Distrito Federal, seu re

gime jurídico, provimento de cargos, estabili
dade e aposentadoria*(grifei).

Ora, verifica-se que a expressão "servidores públicos

do Distrito Federal" está empregada no sentido amplo, ou seja,
tudo aquilo que diga respeito ao servidor, direta ou indiretamen

te, e o Projeto de Lei pretendia instituir uma vantagem para o

servidor civil da administração direta, autárquica e fundacional

do Distrito Federal, advindo daí a sua inconstitucionalidade pe
Ia ocorrência da invasão de competência, a par do vício anterior
mente apontado, da possibilidade de se tornar inócuo por ser mera
mente autorizativo.

Dentro desta temática, nunca seria demais salientar a

opinião do eminente jurista Francisco Campos, que já há algum tem
po defende o seguinte ponto de vista:

"A elaboração legislativa é regulada por duas
espécies de normas, uma de caráter constitucional e

outra de caráter regimental. Se a faculdade exclusiva

atribuída ao Poder Executivo para tomar a iniciativa

de certos projetos de lei constitui o elo inicial do

processo de elaboração legislativa desses projetos,
a faculdade em questão é de ordem constitucional ou

constitui uma prerrogativa constitucional do Poder

Executivo.

A nulidade resultante de haver a iniciativa da

queles projetos ter sido tomada por um outro poder,

manifestamente excluído do exercício dessa competên
cia, implica violação da norma constitucional, e, en

tre nos,a sanção de tal anomalia é a inconstituciona

lidade do ato, e deste defeito ele não poderá conva

lescer, pois não há nenhum poder com a competência de
convalidar atos inconstitucionais e, se trata de com

petência constitucional, a autoridade cuja competên
cia é usurpada não poderá utilmente aquiescer a essa
usurpação.

.A competência constitucional ê sempre de ordem
pública. E, assim, nenhuma autoridade a que seja co
lada uma competência de ordem constitucional poderá
consentir previamente a que a mesma seja exercida

por outro poder ou por outra autoridade, ou adotar

como seu ato que, de sua competência, foi, entretanto,
praticado mediante usurpação da sua competência.

Acresce, ainda, que a iniciativa de certos pro

jetos de lei, cometida, com exclusividade ao Poder

Executivo, não é ato de natureza especificamente pro

cessual. É uma faculdade ou um poder, em tudo compa

rável às demais faculdades ou aos demais poderes que

a Constituição atribui ao Poder Executivo,, como o de

nomear, manter relações diplomáticas com os demais

Estados, e todas as demais prerrogativas que a Cons

tituição imputa, com exclusividade, ao Poder Executi^

vo. Pelo exercício da faculdade de iniciativa de cer

tos projetos por parte do Poder Executivo é que a Ca
mara Legislativa se torna competente para legislar so

bre a matéria, ou a sua competência legislativa sobre

a matéria é condicionada à iniciativa do Poder Execu

tivo. A iniciativa do Poder Executivo dá partida ao

processo àe elaboração legislativa.

Demais, a sanção não se destina a expungir o ato
legislativo das irregularidades ou nulidades em que
haja incorrido o processo da sua gestação. Em se tra

tando de violação de norma constitucional na inicia

tiva e na votação dos projetos de lei, ou de incompa
tibilidade entre o conteúdo preceptivo do projeto e
disposições de ordem constitucional, se a sanção ti

vesse a força de convalidar o projeto ou de o sanar

do seu defeito radical, não teria sentido falar de,

leis inconstitucionais, pois, em última análise, as

leis são projetos que foram sancionados" (in:"Revista

de Direito Administrativo" nQ 73, jul./set., 1963, p.

386 ess.)".



mumnmmiinmm*<mwimir«m\iim

Brasília, sexta-feira, 29 de abril de 1994 Diário da Câmara Legislativa Página5

Por outro lado, sob o ponto de vista do Supremo Tri

bunal Federal, após o julgamento da Representação 890-GB, que can
celou a aplicação da jurisprudência da súmula 5, as decisões tem
sido no sentido de acentuar os princípios constitucionais da in
dependência e harmonia entre os Poderes e da reserva de iniciativa
de lei privativa do Poder Executivo. Nem mesmo através de emenda
constitucional a invasão de competência exclusiva do Poder Execu
tivo tem sido admitida, como se vê do julgamento da Representação

1-061-SP, que' foi .o seguinte:

"Não afasta o vicio de iniciativa, na ordem esta

dual, o fato de a criação da norma por via de emenda
constitucional e não de lei ordinária. A vedação pos
ta na Emenda Constitucional impugnada importa em sub

trair a matéria ã disciplina de lei ordinária, reti

rando, em decorrência, o poder de iniciativa atribui

do com exclusividade, na espécie, ao Chefe do Poder

Executivo" (RTJ 102/479)".

No que tange à questão dos projetos "autorizativos", a

jurisprudência é bastante farta. Na argüição de inconstitucional!

dade da Lei nQ 817, de 4 de agosto de 1965, do então Estado da

Guanabara, que autorizou o Poder Executivo a ceder, com encargos,

um imóvel daquele Estado, para funcionamento da Sociedade Interpla

netária do Rio de Janeiro, assim se manifestou o relator da mate

ria Sua Excelência o Senhor Ministro Evandro Lins:

"No caso, a Assembléia Legislativa exorbitou de
seus poderes, invadindo a esfera de competência do

Executivo, o que atenta contra o princípio contido
no art. 7Q, VII, letra b, da Constituição Federal.

0 fato de a lei impugnada ser meramente autoriza

tiva não lhe retira a característica de inconsti

tucionalidade, que a desqualifica pela raiz. É que o

Legislativo não tinha poderes para formulá-la e, mui
to menos, para editá-la. Claro que se tratando de au

torização apenas, o Governador não estava obrigado a

cumpri-la. Senão a vetou, o que deveria ter feito,

nem por isso lhe ficou vedado utilizar-se da repre

sentação para a declaração de sua inconstitucional^

dade pelo Supremo Tribunal Federal.

O motivo inspirador da representação, segundo a
informação da Assembléia Legislativa, teria sido uma

luta política entre o Governador e o Legislativo. Por

menos nobre que tenha sido a inspiração, essa não e
razão suficiente para convalidar a manifesta incons

titucionalidade da lei".

Na mesma linha, o Supremo Tribunal Federal declarou a

inconstitucionalidade da Lei nQ 174, de 8 de dezembro de 1977, do

Estado do Rio de Janeiro, sendo relator o Senhor Ministro Néri da
Silveira, que assim se manifestou:

"Não afasta, na espécie, a coima de inconstitu

cionalidade da Lei nQ 174 em exame a circunstância de

se conter, em seu art. 1Q, autorização ao Poder Execu

tivo para criar a Fundação, sendo certo que, de ou
trás disposições da Lei, já referidas, decorre ao Go
vernador de Estado o dever de adotar providências que
o vinculam, afinal, a procedimento próprio de criação

da entidade em apreço com a inafastável despesa púbH
ca, à margem da iniciativa que a Constituição reserva
.ao Chefe do Governo estadual. De observar, outrossim,

que o só fato de ser autorizativa a Lei não modifica
o juízo de sua validade por vício de iniciativa (idem,

p. 276)".

Pelo visto, forçoso é concluir-se que, em se tratan

do de matéria na qual somente o Poder Executivo tem a expressa

prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, o uso da formula

autorizativa não tem justificativa legal, dado que não se autori

za aquilo que já está autorizado.

Ainda no que diz respeito à Ação Direta de Inconsti
tucionalidade da Lei nQ 174/77 anteriormente aludida, cabe desta

car a opinião do Estado da Guanabara:

"O diploma legal impugnado é de caráter meramen
te autorizativo (artigo 1Q), não traduzindo ato mate

rialmente legislativo, pois lhé falta o requisito essen

ciai da coercibilidade.

Disposição legal que não é obrigatória, consti
tuindo-se lei somente em sentido formal, torna-se ine

ficaz. Por isso mesmo, tem-se sustentado a inconstitu

cionalidade de norma de tal natureza, porque sua ed_l

ção não se ajusta à competência da Assembléia Legisla
tiva, expressa no artigo 34 da Constituição Estadual.

A Lei, para ser materialmente lei, deve ser

obrigatória; não basta a simples forma legislativa.

Lei autorizativa traduz, sob angulo material,

verdadeiro ato administrativo. Ora, ao órgão legis

lativo só é lícito participar diretamente da ativi

dade administrativa nos casos em que, para tanto, a

Constituição Estadual lhe outorgue competência expres
sa. Fora daí ocorre violação do princípio da harmonia

e independência dos poderes (CF., art. 10, inc. VII,

letra c).

O fato de a lei impugnada ser meramente autoriza

tiva não lhe retira a característica de inconstitucio

nalidade, que a desqualifica pela raiz (STF, Pleno,

Repr. 686-GB, in Revista da PGE, vol. 16, pág. 276)".

Desta forma, fácil é constatar-se que o Projeto de

Lei ora vetado estava flagrantemente em curso de colisão com o
disposto nos artigos 53 e 71 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Ademais, o Projeto ainda criava uma despesa de vul

to, sem estabelecer os correspondentes meios de seu custeio, para

os quais inexiste previsão orçamentária.

Entretanto, por entender os fins sociais do Projeto,

cumpre-me salientar que pretendo tomar a iniciativa do envio de
matéria análoga à constante do Projeto vetado, escoimados os vi
cios apontados e com a previsão dos recursos necessários ao eus
teio da despesa.

Pelo exposto, submeto a matéria â elevada consideração
do plenário dessa câmara Legislativa, esperando a confirmação do
veto.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce

lência os protestos de elevada estima e distinta consideração.

domingos .jtofely
"Governador do Distrito /éderal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da câmara Legislativa

do Distrito Federal

NESTA

Autoriza o Poder Executivo a
conceder beneficio alimentação
destinado aos servidores chis dos

órgãos da Administração Pública do
Distrito Federal, direta, autárquica e
fundacional.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDKRAL decreta.
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Art. 1* - Fica autorizado o Governo do Distrito Federal a dispor sobre a
concessão de benefício alimentação a servidores civis dos órgãos da Administração
direta, autárquica e fundacional.

Art. V - O beneficio numeração poderá ser concedido aos servidores. :ias
seguintes modalidades.

I - fornecimento antecipado de íaiúnário. que o órgão ou entidade obterá
de empresas especializadas, e que permitam ao servidor a aquisição de refeições ou de
gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais;

servidores.

11 - contrataçãode serviços de terceiros para fornecimento de refeições aos

Art. 3* • O servidor participará corr. o reembolso de parcela do cisto do
beneficio rJimcntr.ção, cm percentuní mmimo tíe um por cento c máximo c'c v--.*c por
ccn:odo valor Lj:::ário da refeição, cm Ir.dice proporcional à sua rcmiatcniçiío.

Ari. 4° - O .ci:c'.i..::t::;:o du '.>e:;cl:cio •kiniciilavíiu <ie um '.;;i'..i -nM "...
.^saem—ave. cura u.;i'ai de espécie semelhanle. :uis como di.\iliu ees;a-jú>iva o
lan^uem oes-soal or.iEn.iru»úe ou.i!üuer i"orm.iúe Senedc;o .-úimentavào

Art. 5" -«i ncneíio" «iimeniaçü" não omicrã ser

II - incorporado aovencimento e vantagens doservidor,

III - caracterizado como salário-utilidade ouprestação salarial "in natura".

Art. 6° - O Governo do Distrito Federal regulamentará esta lei dentro do
prazo de 30 (trata) dias de sua publicação.

Art. 7' - Hsta Lei entra emvigor nadata desuapublicação.

Art. 8° - Revogam-se as disposições em contrário.

Câmara Legislativa do Dtstnto Federal, de março de 1994.

Brasil ia

4*~-'*>
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

indicacSo NQ /94

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ

PARTIDO: PP

ASSUNTO: Sugere à Companhia de Eletricidade de
- CES a revisão do sistema de iluminação do

estacionamento do Hospital de Base.

A Cãnarã Legislativa do Distrito Federal, nos

termos do art. 105 do seu Regimento Interno, sugere à
Companhia de Eletricidade de Brasília - CEB a revisão do
sistema de iluminação de estacionamento do Hospital de Base.

JUSTIFICAÇÃO

A iluminação do estaionamento do Hospital de Base

é insuficientfi, fator que facilita a ação marginal na área.

Constantemente familiares e amigos de pacientes

internados no referido hospital são vitimas de assaltos,
CGmo tanrc^ém, é grande o número de veículos furtados naquele
estac ionaBieritü-

INDICAÇÃO NQ

Sala das Sepsses, em

/ !lí \

,'94

AUTOR: DEPUTADO TAOEU RORIZ

PARTIDO: PP

ASSUNTO: Sugere à Secretaria de Obras do Governo
do Distrito Federal a colocação de reduto"es de velocidade
antes das paradas de ônibus em toda extensão das vias
existentes na Asa Norte e Asa Sul de Brasil ia»

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 105 do seu Regimento Interno, sugere à
Secretaria de Obras a colocação de redutores de velocidade
antes das paradas de ônibus em toda extensão das vias
existentes na Asa Norte e Asa Sul de Brasília.

JUSTIFICAÇ30

O trânsito de Brasília tem sido responsável por
grande parte das mortes ocorridas nesta Capital.

As pistas largas e asfaltadas tem proporcionado a
motoristas irresponsáveis oportunidades para desenvolverem
altas velocidades em seus veículos.

A colocação de redutores de velocidade em toda a
extensão das vias localizadas nas Asas Norte e Sul, seria de
importância fundamental para reduzir o número de acidentes
de trânsito.

Além do mais, estaríamos atendendo pedidos dos
usuários dos ônibus que passam em alta velocidade, sem
parar, ignorando, portanto, as solcitações dos interessados.

INDICACSO NS

Sala das Sessões, en:

/
DEPUTAfjfe^Ví

/94

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ

PARTIDO: PP

ASSUNTO: Sugere à Secretaria de Segurança Pública
do Distrito Federal o aumento do contingente policial para

servir no Setor de Mansões Park Uay (SMPW), com a finalidade
de melhorar a segurança pública naquela área.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 105 do seu Regimento Interno, sugere à
Secretaria de Segurança Pública o aumento do contingente
policial para servir no Setor de Mansões Park Uay (SMPW),
com a finalidade de melhorar a segurança pública naquela
área.

JUSTIFICACSO

Tenho recebido constantes reclamações de moradores
do Setor de Mansões Park Uay (SMPW) sobre o precário
policiamento daquele Setor.

Tal fato, tem provocada inquietação aos habitantes
do Park Uay, tendo em vista o número de ilícitos penais ali
prat içados.

Isto posto, espero que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal apoie a presente proposição.

Sala das Seslsoes, em

•tótftíDEPUT,

INDICACSO NS /?4

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ

PARTIDO: PP

ASSUNTO: Sugere ao Serviço Autônomo de Limpeza
Urbana (SLU) o aumento de pessoal para a limpeza das ruas do
Setor de Mansões Park Way (SMPW).

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 105 do seu Regimento Interno, sugere ao
Serviço Autônomo de Limpeza Urbana (SLU) o aumento de
pessoal para a limpeza das ruas do Setor de Mansões Park Uay
(SMPW).

JUSTIFICACSO

A Associação Comunitária do Park Way, tem
denunciado através da imprensa a falta de limpeza das ruas
daquele Setor, ocasionando destarte, problemas sérios
relacionados com a saúde púbiscü.

Isto posto., espero tju? esta Câmara Legislativa
aprove a presente Indtcaca" por ser ^usta e exeqüível*

Sala das Sessões, em

i. MlDEPUTADO TftfítI5/H$Í]pz'\j
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INDICAÇ20 N9 /94

AUTOR! DEPUTADO TADEU RORIZ

PARTIDO: PP

ASSUNTO: Sugere ao Governo do Distrito Federal a
criação do Centro de Informações de Agentes Teratogênicos.

termos

Soverno

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
o art. 105 do seu Regimento Interno, sugere ao
do Distrito Federal a criação do Centro da

Informações de Agentes Teratogênicos, no âmbito da
Secretaria de Saúde/Instituto de Saúde do Distritt Federal.

JUSTIFICAÇSO

Inúmeros são sscasos de recém-natos portadores de
mal-formações conseqüentes _à exposição a agentes
teratogênicos na fase de formação embrionária.

(físicos

incapac i

permamen

relação
resultan

marcante

recomend

parcela

durante

A diversidade dos agentes causais dessas anomalias
químicos e biológicos), muitas vezes

tantes para um mínimo de normalidade vital, requer a
e atenção das autoridades sanitárias, seja em
àquelas já existentes e sobretudo para com os

tes dos novos desenvolvimentos industriais. Exemplo
da necessidade dessa postura de vigilância é a

ação, contida nas instruções da bula de grande
dos medicamentos, para que seja evitado seu uso
os três primeiros meses de gestação.

é direito dos cidadãos o acesso a informações
sobre riscos à saúde, o que justifica, plenamente, a
proposição para a criação de Centro de informações de
Agentes Teratogênicos (CIAT) a nível da Secretaria de Saúde
do Distrito Federal e, a nosso ver, bem posto seria no
âmbito das responsabilidades do Instituto de Saúde do DF.

0 CIAT, de livre acesso aos profissionais em
saúde e à sociedade leiga, deverá prover informações sobre
as características dos agentes teratogênicos, as precauções
,íara manuseio ou uso interno e externo, o potsnc:al de
risco, os procedimentos para diagnóstico precoce das
.anomalias e respectivas condutas t£rapêuticas, e aant ir os
registros epidemíoiógicos pertinentes.

Para a melhor operacionalização do CIAT-DF
julgamos conveniente que venha a integrar o Sistema de
Informações de Agentes Teratogênicos, nos moldes de centros
já existentes no Rio de Janeiro e em São paulo, cuja sede
central encontra-se na Unidade de Genética Médica do
Hospital das Clínicas de Porto Alegre.

ssoes, em

RORIZ

INDICAÇ30 N9 /94

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ
PARTIDO: PP _
ASSUNTO: Sugere a Secretaria de Saúde a criação

de serviço para receber reclamações sobre sujeira
restaurantes e similares, através do telefone
Suj inho".

em

Disque

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 105 do seu Regimento Interno, sugere a
Secretaria de Saúde a criação de serviço para receber
reclamações sobre sujeira e» restaurantes e similares.,
através do telefone "Disque Sujinho".

JUSTIFICAÇSO

foi0 serviço de que trata a presente Indicação ja
ntado na cidade de São Paulo com bons resultados.

0 Disque Sujinho ajuda a identificar problemas em
urantes e incentiva as blitz", segundo Sanitaristas.
Ia cidade. . .

As ligações deverão ser feitas no horário
ciai e todas as queixas respondidas em um prazo de 24 a
ras

impla

resta

d a que

comer

48 ho

de gr

pela

estab

Acredito que no Distrito Federal seria um serviço
ande utilidade, haja vista as recentes blitz realizadas

Vigilância Sanitária interditando vários
elecimentos.

Isto posto, espero o apoio desta Câmara a presente
Indicação.

Sala das Sessões, em

INDICACSO NQ /94

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ

PARTIDO: PP ,
ASSUNTO: Sugere a Companhia Energética de Brasília

(CEB) melhoramento na iluminação pública do Setor de Mansões
Park Uay (SMPW).

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 105, do seu Regimento Interno, sugere à
Companhia Energética de Brasília (CEB) melhoramento na
iluminação pública do Setor de Mansões Park Uay (SMPU).

JUSTIFICAÇSO

A Associação Comunitária do Park Uay tem reclamado
pela imprensa da precária situação em que se encontra a
ilumi —. .

' '" ites

de ruas mal

i imprensei uci k» t»_oir >« =»i*.««^c*w &.,. -i--».- — -•

linação pública do Setor de Mansões Park^Uay (SMPU).
Tal fato, tem provocado inquietação aos habitant

daquele Setor, tendo em_ vista
iluminadas ou sem iluminação.

Isto posto, espero que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprove a presente Indicação.

Sala das Sfssões, em

M 0 Ç Z 0 NS /94

0mg'-:r *• q>.i <-• ':>ejam reiviri dic•'•'dü'->, jur11 (i ao
Poi.: i?r £;•:s;tr ut ivo, i>r ov idSnc ia •.:> nü sefi tido
de que o SLU estabeleça programa de
t/• eiri amento ?ara a <•' revenção de
aci dentes.

Autor: Deputado GILSON ARAÚJO

Com base no art. 109 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa
se manifeste no sentido de reivindicar junto ao Poder
F-ecutivo do Distrito Federal providências para que o
Serviço Autônomo de Limpeza Urbana - SLU, estabeleça um
programa de treinamento para prevenção de acidentes, nos
seguintes termos:

"A Câmara Legislativa do Distrito Federal,
com base no art. 109 do seu Regimento Interno, acolhe a
Moção apresentada pelo Deputado GILSON ARAÚJO, no sentido de
reivindicar junto ao Poder Eneculivo do Distrito Federal
•seja criado, pelo Serviço Autônomo de Limpeza Urbana - SLU,
um programa de treinamento para prevenção de acidentes de
trabalho".

JUSTIFICAÇ80

No dia 13 deste mês houve um acidente fatal
rom um gari do Serviço de Limpeza Urbana do DF. Em 1993 o
próprio SLU registrou 222 acidentes de trabalho, que embora
sem ocorrência de mortes, resultaram em uma perda de j.000
dias de trabalho.

Esta situação, segundo a Delegacia Regional
do Trabalho, transformou o SLU ei» um dos pontos críticos da
segurança do trabalho na Capital Federal, /ato que
certamente exigirá providências no sentido de oferecer
melhor proteção aos garis e outros trabalhadores do SLU.

A criação de um programa de treinamento para
a prevenção cie acidentes viria, portanto, ao encontro das
providências exigidas.

Sala das Sessões, de abril de 1994.

GILSON ARAdÜO
Deputado DistV ital

Brasília, de abril de 1994.

Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal

Tenho a satisfação de informar a Vossa
Exelência que a Câmara Legislativa do Distrito Federal, com
base no art. 109 do seu Regimento Interno, acatou Moção
proposta pelo Deputado GILSON ARAÚJO nos seguintes termos:

"A Câmara Legislativa do Distrito Federal,
com base no art. 109 do seu Regimento Interno, acolhe a
Moção apresentada pelo Deputado GILSON ARAÚJO, no sentido de
reivindicar junto ao Poder Executivo do Distrito ^Federal
providências para que seja criado, pelo Serviço Autônomo de
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Limpeza Urbana - SLU, um programa de treinamento para
prevenção de acidentes de trabalho".

•Sem mais para o momento, renovo a V. bxã
protestos de estima e consideração.

At ene iosamente,

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal

M 0 Ç 2 0 N9 /94

SugíTi que •..;•'.jí-th reivindicadas, junto an
Puder Êx(s.ci.'.t i vo, proviiiências mü sentido
de rever as condições de segurança dos
e 4u i p'.i'V.í?i"í t ov; '!o S..- L'«

Autor : Deputado GILSON ARAÚJO

Com base no art. 109 do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa
se manifeste no sentido de reivindicar junto ao Poder
Executivo do Distrito Federal providências para que a
administração do Serviço Autônomo de Limpeza Urbana - SLU
efetue, juntamente com um grupo de trabalhadores, uma
revisão das condições de segurança de seus equipamentos, com
a conseqüente adoção de medidas visando à eliminação dos
acidentes de trabalho, nos seguintes termos:

"A Câmara Legislativa do Distrito Federal,
com base no art. 109 do seu Regimento Interno, acolhe a
Moção apresentada pelo Deputado GILSON ARAÚJO, no sentido de
reivindicar junto ao Poder Executivo do Distrito ^Federal
seja realizada, pela administração do Serviço Autônomo de
Limpeza Urbana - SLU, juntamente com uma comissão de seus
trabalhadores, uma revisão das condições de segurança de
seus equipamentos e a conseqüente adoção de medidas visando
à eliminação dos acidentes de trabalho".

JUSTIFICAÇSO

Já é do conhecimento da população do Distrito
Federal que o Serviço Autônomo de Limpeza Urbana - SLU, vem
apresentando alta incidência de acidentes de trabalho. 0
próprio órgão registrou, em 1993, 222 casos, dos quais
resultaram 5.000 dias de trabalho perdidos.

A ocorrência de um caso fatal em 1994, no dia
13 de abril, com a morte de um gari, trouxe mais uma vez à
baila a discussão sobre as condições de segurança em que
estaria: trabalhando o pessoal do SLU. No caso específico
dos caminhões de lixo, a Delegacia Regional do Trabalho em
Brasília se pronunciou no sentido de que os mesmos não
oferecem condições adequadas de segurança.

Assim sendo, seria importante que Fosí-e
realizada uma vistoria não só nos caminhões de lixo como nos
demais equipamentos do SLU, com o objetivo de reduzir
drasticamente a incidência de acidentes de trabalho.

Sala das Sessões, de abril de 1994.

GILSON AKAÜJO
Deputado Distrital

Brasília, de abril de 1994.

Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal

Tenho a satisfação de informar a Vossa
Exelência que a Câmara Legislativa do Distrito Federal, com
base no art. 109 do seu Regimento Interno, acatou Moção
proposta pelo Deputado GILSON ARAÚJO nos seguintes termos:

"A. Câmara Legislativa do Distrito Federal,
com base no art. 109 do seu Regimento Interno, acolhe a

Moção apresentada pelo Deputado GILSON ARAÚJO, no sentido de
reivindicar junto ao Poder Executivo do Distrito Federal

providências para que o SLU efetue juntamente com um grupo
de trabalhadores, uma revisão das condições de segurança de
seus equipamentos, com a conseqüente adoção de medidas
visando à eliminação dos acidentes de trabalho".

Sem mais para o momento, renovo
protestos de estima e consideração.

At ene iosamente.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal

a V. Ex5

REQUERIMENTO N9

Requeira à Mesa, nos termos do
Artigo 197, Inciso I, do Regimento
Interno, as seguintes informações à
Secretaria de Obras do Distrito
Federais

1 - Quais os impedimentos técnicos ou
financeiros para realizar a limpeza e urbanização das
Quadras do Setor Sul do Gana?

2 - Existe algum acordo entre a Secretaria de
Obras e a Administração Regional do Dama para viabilizar
estas pequenas obras?

JUSTIFICATIVA

Os lotes das quadras que integram o Setor Sul
do Gama estão abandonados. Sujeira, matasai e falta .de
iluainacão compõem o cenário ideal para o esconderijo de
marginais e o pavor, cada vez mais acentuado, dos indefesos
moradores que pagam seus impostos e não vêem a
contraproposta do Governo local.

Inconformados com tamanho descaso, esses

moradores já cansados de cobrar providências à Administração
Regional, tem procurado insistentemente a interferência da
Câmara Legislat iva como última alternativa de solução desse
inconveniente problema .

Depi

MOÇSO NQ /94

AUTOR: DEPUTADO TADEU RORIZ
PARTIDO: PP
ASSUNTO: Reivindica do Governo do Distrito Federal

providências urgentes para evitar as constantes invasões de
áreas no Setor de Mansões Park Uay (SMPU).

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 109 do seu Regimento Interno, reivindica do
Governo do Distrito Federal providências urgentes para
evitar as constantes invasões de áreas no Setor de Mansões
Park Uay (SMPU).

JUSTIFICAÇSO

0 Setor de Mansões Park Uay (SMPU) tem acumulado,
há vários anos, problemas que levaram a sua Associação
Comunitária a defender a criação de uma Região
Administrativa própria.

Nesse sentido, apresentei, recentemente, o Projeto
de Lei 1107/93, que se encontra na Comissão de Constituição
e Justiça, desta Câmara Legislativa, aguardando decisão.

Entretanto, os motivos que me levaram a apresentar
esta Moção exigem soluções rápidas, pois os problemas estão
relacionados com o número preocupante de invasões.

Isto posto, espero que esta Câmara Legislativa
aprove a presente proposição.

Sala das Sessões, em

uuDEPUTÀ^^fAOEÍtRoiriZ

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do art. 109, do seu Regimento Interno, e ciente da
necessidade de soluções rápidas no sentido de se coibir as
invasões so Setor de Mansões Park Uay, aprovou, em plenário,
MOÇSO do nobre Deputado TADEU RORIZ, que reivindica do
Governo do Distrito Federal providências urgentes para
evitar as constantes invasões de áreas naquele Setor.



mmammmmm mmmm^m^s^^vtmst^xá&^iin

Brasília, sexta-feira, 29 de abril de 1994 "Diário dãCâmara Legislativa "Página"9 '

Alega o ilustre parlamentar que embora em
tramitação, nesta Casa Legislativa, de Projeto de Lei de sua
autoria criando a Região Administrativa do Park Uay (SHPU),
aquele Setor exige soluções urgentes para alguns problemas.

Assim sendo, a Câmara Legislativa espera do Senhor
Governador providências para evitar tais abusos.

Atene iosamente.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Pres idente

Exmo. Sr.

D.D. JOASUIM DOMINGOS 90RIZ

Governador do Distrito Federal

NESTA

PROJETO OC DECRETO LEGISLATIVO N9
(00 DEPUTADO AR0LD0 SATAKE»

/1994

SUSTA A APLICAÇSO DO DECRETO
NO 19.397, DE 31 DE DEZEMBRO DE
1993, PARA OS ESPAÇOS EM ARCA E
LOGRADOUROS PÚBLICOS DESTINADOS A
BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS E
4REAS ANEXAS.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decretai

Art. 1B Fica sustada a aplicaçSo do disposto no
Decreto n9 1S.397, de 3» de dezembro de 1993,

para os espaços em área e logradouro» públicos destinado* a
Banca de Jornais e Revistas e áreas anexas.

Art. 29 - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

5.'

JUSTIFICAÇSO

0 Decreto n2 15.397, de 30 de dezembro de 1993, dispõe
sobre a cobrança de taxa pela ocupação de espaços em
áreas e logradouro» públicos na REGISO ADMINISTRATIVA
DE BRASÍLIA »t»r if iramente.

O artigo 19 do Decreto estabelece que "A ocupação de
espaço •• área e logradouro» públicos •••
condiciona-se a ai.inri7«in exaresia da ftrllü in Iitmcao
akaiDjoai".

Este artigo fere frontalmente o disposto no artigo 19
da Lei n9 324/9? que instituiu o serviço de bancas de
jornais «" revista. 0 artigo 19 da Lei n9 324/9?
prereitua expressamente que a ocupação de espaço em
área e logradouros públicos para Bancas de Jornais e
Revistas deve 3er condicionada à licitação através de
Concorrência Pública e não condicionando-se
simplesmente a uma autorização da Administração
Regional .

0 Parágrafo 19 do Artigo 19 do Decreto citado,
estabelece que a autorização para ocupação de área
pública •^^•"•ú «or r»™.aH» a aiialnner tffBBO. a JUÍZO
ria M»ini.w«;n »»-'""»'- ipm gtit -anil Mt• aci iimiaria.
riirgitn :» lnri»ni?acSn rio n..a1 a.ier PSpécJB. inflUSiVe
onr h»nf»itnrias e lUli

Novamente o Decreto incorre em flagrante violação da
ordem jurídica. No» termos do artigo 16 da Lei n°
324/92 que instituiu o serviço de bancas de jornais e
revistas, não haverá Indenização somente nos casos em
que o usuário abandonar ou desistir da exploração do
serviço •» não a .lnfan rta Administração.
Ressalta-se que a partir da vigência da Lei nS 324/92,
os contratos assinados e que se constituem em ATO
JURÍDICO PERFEITO, somente poderão ser rescindido se o
concessionário incorrer em qualquer uma das infrações
estabelecidas no artigo 12 da referida Lei, e não mais
a l»ÍTn fia Ari.lni.tri.r8n »"•'""»'- 0 princípio de»te
dispositivo legal foi exatamente o de inibir a ação do
concedente em rescindir contrato a seu Juízo, inclusive
por interesse político.
Ressalta-se por fim, que no» termo» do parágrafo 39 do
artigo 29 da Lei n2 324/92, em havendo rescisão do
termo contratual por iniciativa do concedentee por
interesse público. Incorrerá ao concessionário o
direito à indenização.

0 artigo 29 do Decreto e seu anexo I fixa coeficiente
para cobrança de taxa pela ocupação de área pública,
inclusive bancas de jornais e revistas e área anexa, na
Região Administrativa de Brasília, especificamente.

Mais uma vez o Oecreto incorre em flagrante violação da
ordem jurídica. Nos termos do artigo 69 da Lei n9
324/92, o Poder Executivo deverá classificar as áreas

públicas levando-se em conta suas condições sócio-
econSaicas. Também nos termo» do artigo 11 da referida
Lei, o Poder . Execut Ivo deverá regulamentar a cobrança
de taxa de ocupação ""f ifira»»nit para este tipo de
serviço, considerando-se o disposto nos parágrafos 19,
29, 39, 49 e 39 do referido artigo e não da forma
uniforme como foi Peito.

8. Nos termos da doutrina jurídica os decretos não podem
conter dispositivos que contrariem a Lei. A ilegalidade
dos preceitos neles contidos constitui vício que afeta
sua vaii dade. tf

9. Diante dos exemplos citados acima, o Derreto, para a
serviço de bancas de jornais e revistas, constitui ato
patente do exercício exorbitante.

10. Assim sendo, esperamos contar com a apoio dos demais
pares para que prevaleça os interesses exclusivos da
ordem jurídica ferida pelo dispositivo ilegal.

,°C/(o / V / 94.Sala das Sessões

Deputado AR0L00 SATAKE

i._2_3 — COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO UASNY DE ROURE, em nome-da Bancada do PT.

- Referências ao programa televisivo da rede Globo,
"Casseta e Planeta", do dia 19 último, que denegriu a imagem
de Brasília e de seus habitantes.

••' Apelo ao L ícler do Governo, nesta Casa, para sanar a
falta de iluminação na Cidade-Satél ite de Santa Maria..

DEPUTADO PADRE JONAS, em nome da Bancada do PP.

Cons iderações sobre os me ios de i: ransporre
c1 andest ino em Brasí1 ia.

- Criticai; ao artigo publicado na imprensa local «snbn?
o programa político da Partido dos Trabalhadores - PT,
defendendo a legalização do aborto.

i_2_4 — COMUNICADOS DE
PARLAMENTARES

DEPUTADO JORGE CAUHY(PP)

- Manifestação de indignação pela precariedade das
instalações do Centro de Reclusão cie Menores Infratores -
Cere, e registro de visita da Comissão de 'Direitos Humano* e
Cidadania desta Casa àquela instituição.

DEPUTADO FERNANDO NAVES (PP)

stionamento sobre a morosidade dos

ivo desta Casa, acerca da questão do
portes, na. lã Secretaria e den
o, de Parlamentar desta Casa, com droga
ri únc ia de participação do Par
rs, Pr, no esquema de corrupção,
istro de liminar, concedida pelo Tr
Distrito Federal, que suspende a homo
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DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT)

- Referênc ias ao es paç o cu11ura1 - "0f ic ina do Perd i.:",
localizado na 793/799 Norte.

• Críticas à política do Governo do Distrito Federal.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB)

- Alusão às matérias veiculadas nos meios de
comunicação sobre denúnica de invasão de terras publicas no
Distrito Federal, e distribuição de kits.

DEPUTADO PADRE JONAS (PP)

•••• Agradecimentos áo Deputado Fernando Naves pela defesa
deste parlamentar durante festividades na Cidade-Satélite de

a~ Apresentação de projeto " 'Administração Setor izada'
- Ceilandia":

PROJETO

"ADMINISTRAÇÃO SETORIZADA"
CEILÂNDIA

1994
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01 - JUSTIFICATIVA:

Considerando as dlsfunções detectadas anteriormente,

no âmbito da Região Administrativa de Ceilandla, surgiu a necessidade '
de criar mecanismos que proporcionem soluções para tais dlsfunções, nas

cendo assim, o presente projeto que propõe atividades setorlzadas, obje

tivando o envolvimento e a integração entre a comunidade, a Administra

ção Regional e os diversos segmentos desta satélite.

02 - ENVOLVIMENTO/PARTICIPAÇÃO:

- Comunidade

- Administração Regional

- Diretoria Regional de Ensino de Ceilandla

2 - Hospital Regional de Ceilandla
- Policia Militar e Civil

- Bombeiro

- Centro de Desenvolvimento Social

- SLU

- CEB

- CAESB

- TELEBRASÍLIA

, - PROVI

- EMATER

- SINE

- CAIC e CET

- SEKAI, SENAC, SESI, SESC e SEBRAE

- ROTARY E LIOHS

- MAÇONARIA

- LBA

- TRE

- PROCON

- INSPETORIA DE SAÚDE

03 - SISTEMÁTICA DE ADMINISTRAÇÃO SETORIZADA: .

Manter a Integração das ações dos níveis local e in
termediario, de forma permanente e eficaz, em busca de soluções para a

execução das prioridades sóclo-econômico-cultural-educacional adminis
trativa de interesse da Comunidade Ceilandense.

.04 - OBJETIVO GERAL:

Descentralizar as ações técnicas e administrativas da
Administração Regional de Ceilandla e demais segmentos da satélite, medi
ante a implantação da "Administração Setorizada".

05 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

01 - Conhecer com maior exatidão-, as reais necessida

des e peculiaridades de cada setor da RA.IX;

02 - promover a integração da Administração Regional,

demais segmentos e a comunidade, buscando soluções para a implementação'

e execução de ações administrativas planejadas em conformidade aos an
seios da comunidade-local.

06 - METAS:

- Promover encontros da"Administração Setorizada", en

volvendo a Administração Regional, demais segmentos e a comunidade local,

visando solucionar prioritariamente, dlsfunções emergentes, tais como:

. manutenção de limpeza da cidade

. remoção de entulhos

. iluminação pública *

. atendimento ( escolar, hospitalar, social) a comuni

dade.

- Elevar os ídlces de harmonia e bem estar social na

comunidade, minimizando os registros de reclamações e descontentamentos.

07 - ESTRATÉGIAS:

- Reunião envolvendo Administração Regional e demais'

segmentos para discussão e análise do projeto; .
- Levantamento das necessidades a expectativas de ca

da setor da comunidade local e elaboração de esquemas de trabalho a se

ram desenvolvidas nas atividades setorlzadas;

- Avaliação do trabalho desenvolvido;

- Elaboração do Relatório Conclusivo.

08 - RECURSOS NECESSÁRIOS:

- Humanos

. Profissionais da Administração Regional e represen
tantes" das diversas áreas.

- Físicos:

. Sede da Administração Regional;

. Estabelecimentos de Ensino da Rede Oficial, discri

minados em anexo.

- Materiais:

. A definir nas Reuniões Setorlzadas.

09 - DURAÇÃO:

Ao longo do ano em curso, ocorrendo por 01 (uma) sema

na em cada setor, renovando a cada trimestre.

10 - AVALIAÇÃO:

- Relatório após-cada reunião de trabalho setorizada'
(sob responsabilidade da Administração Regional e da Coordenação Geral '
de cada Setor).

11 - SETORES:

01 - Ceilandla Sul e Guariroba - CED - 04

02 - Setor "P" Sul - CED QHP 30

03 - Ceilandla Norte - CED 07

04 - Setor "P" Norte - EC 40

05 - Setor "0" - CE 15

06 - Expansão - CE 17

07 - Setor de Indústria, "0" e "R" - EC 61

(vide mapa em anexo)
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Senhor Morador,

Estamos iniciando a Administração

Setorizada a partir do dia 11 de abril. Este traba

lho tem como objetivo principal a redução dos pro

blemas setoriais da cidade, através de uma ação

conjunta entre os Órgãos do Governo e a Comuni

dade.

Ficaremos uma semana em cada se

tor, observando as necessidades prioritárias.

buscando soluções mais viáveis, de acordo com

anseios da população.

Com a administração setorizada

procuraremos minimizar a problemática existente em

relação à falta de iluminação, acumulação de lixo,

colocação de entulhos, buracos nas pistas, falta

de segurança, mato nos canteiros centrais,'entupi -

meiitos das bocas-de-lobo, etc, sempre procuramlo

proporcionar aos moradores de Ccilnndln, uma m>• -

11•• .r- quíjlida'ió de vida.

Pará garantir a eficácia •1«•": i i ••

. tr.ihalho,' repetiremos a operação a cada (>3 iiioòf.s".

A-::;iin, enfraqueceremos os probloinas o ioi tal'O'1••• -

iti>. as Hfiluções. . . -

OBSERVE 0 CRONOGRAMA:

ISETOR DE ATUAÇÃO IjOCAL ENDEREÇO DATA HORÁRIO

e

os

P. SUL c.!•:.). io QNP.30 11 a 15.04 8:00 as 17:00 h

| P. NORTE lE.Classe 40 roQNP.07/11
Fone:585-2912

CEILÂNDIA SUL/

GUARIROBA

Exp. Setor "0"

CEILÂNDIA NORTE/
CEILÂNDIA OESTE

SETOR "0"

SETORES "Q", "R",

e INDÚSTRIA

C. Eá. 04

C. !0ns. 17

C. Kduc. 07

C.!'iis. 15

QNN. 14
iv,ne: 376-3311

>,<M. 17/11
lane:585-8211

QNN.13
l;'..iio: 371-4bí>3

I.QNO. .11/13
h.ne: 585-1088

I mNQ. 03/04

^Ò^^Mo^OO Às 17:00 h
e 22.04

25 a 29.04 8:00 as 17:00 h

02 a 06.05 18:00 as 17:00 h

09 a 13.05 |8:00 as 17:<.XJ h

16 a 20.05 18:00.as 17.-r»j h

|E. Classe61.1. „,. ,„,- c-uJ23 a 27-05 l8:0° "s 17:"> n '

J 1 1 1 I

"A iniciativa i- i, issa,

porem o mii,i':i:.h i- • i.«• j i. i

de sua parl.lcip ,.u>."

DEPUTADO CARLOS ALBERTO (PPS)

• Discurso sobre a melhoria da qualidade habitacional

da população de baixa renda do Distrito Federal.

A_3 — GRANDE EXPEDIENTE

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB)

Discurso sobre ameaças de ocupação de terras públicas
do Distrito federal e críticas à política habitacional do
Governo do Distrito Federal, em relação aos critérios de
distribuição de lotes.

i_4 — ENCERRAMENTO

0 Sr. Presidente (Benírio Tavares)!

AlflXJNIO I.OIIWfi.i HEI:

A'1'lihli: i ai.i.j l.i .". i i] li

Nad a mais ha vendo a tratar,

liresent e r>eshão.
d e c 1 a r o e n c e r r a cl a

(Levanta-i-e a sessão às 10 horas e 33 minutos.)

Comissões
COORDENADORIA DAS COMISSÕES

C0HISSS0 DE C0NBTITUICK0: E JUSTI CA

Convocação Na 009/34-CCJ/ORD

Exmo(s) Sr(s>

Deputados Distritais

De ordem do excelentíssimo Senhor Presidente.da

Comissão cie Constituição é Justiça, Deputado FERNANDO NAVES, temos

o prazer de convocar Vossas Excelências, para a REUNI30 ORDINÁRIA,

a realizar se no dia 04.05.94, às 15:00 h, no Plenário da Câmara

Legislaiiva.

Brasília, 2? cie abril de 1994

d. OUju gXUjuOClA
V8NIA LdCIA L. LUCAS

Cooi denadora dá Comissão de

Constituição e Justiça

C0MI5S2S0 DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PAUTA DA REUNISO -" 04 DE MAIO DE 1994

ITEM 0i - ATA DA REUNI£0 ANTERIOR

ITEM 62 - PROJETO DE LEI NH 317/92 (Apenso ao 337/92)
Tornam públicos os-cemitérios do Distrito Federal
e da outras providencias..

AUTORESV Deputados Eurípedès Camarão, Agnelo
Queiroz e Maria de Lourdes Abadia.

RELATOR-5 Deputado Cláudio Monteiro
(Para análise da consulta solicitada pela CAS)

ITEM 03 - PROJETO DE LEI N2 359/92
Autoriza a'criação do grupamento de voluntários
cio Corpo de Bombeiros de» DF.

AUTOR» Deputado Geraldo Magela

RELATORa Deputado Cláudio Monteiro
(Para análise da-:> Emendas (©'?) apresentadas em

PlenárIo)

ITEM 04 - PROJETO DE LEI NS 440/92
Dá a denominação de "Parque Ecológico Ezethias
Hfirlnger" ao "Parque do Guará".

AUTORK Deputado Peniel Pacheco

RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
(Para análise das Emendas apresentadas pela CEOF)

ITEM 05 - PROJETO DE LEI NB 463/92
Dispõe sobre a utilização de papel reciclado na
Admini stra«. So Púb1 ica D ireta, Ind! reta e
Fundacional do DF e na Câmara Legislativa e dá
outras provi dênc ias.

AUTOR: Deputado Peniel Pacheco

RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
(Para análise do Substitutivo apresentado pela

CEOF)

ITEM 06 - PROJETO DE LEI NQ 557/92

Autoriza a construção de cobertura e fechamento

com grades as áreas frontais aos lotes
residenciais do Setor ONL de Tnguatlnga Norte t?
dá outras providências..
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AUTOR! Deputado Carlos Alberto

RELATOR* Deputado Manoel de Andrade
(Para análise da Emenda de SQ Turno)

ITEM 07 - PROJETO DE LEI N9 560/92

Dispõe sobre a obrigatoriedade de tratamento e
Internamento a portadores do vírus da AIDS,
autoriza a criação da Casa de Apoio e dá outras
providênc ias.

AUTOR: Deputado (3 ilson Araújo

RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
(Para exame do Parecer aprovado pela CAS)

ITEM 08 - PROJETO DE LEI NB 565/92
Dispõe sobre a desafetação de bens de uso comum
do povo e dá outras providências.

AUTOR» Executivo Local

RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
(Para exame da conclusão do Parecer da CAS)

ITEM 09 - PROJETO DE LEI N9 739/93
Dispõe sobre a livre organização dos estudante»
ele J.9 e 29 graus no DF e dá outras providencias.

AUTOR: Deputado Wasny de Roure

RELATOR: Deputado Tadeu Rorlz
(Para análise da Emenda de 29 Turno)

ITEM 10 - INDICACZO N9 523/92
Sugere ao Senhor Governador sejam adotadas
providências para criação do Conselho Popular de
Segurança em cada quadra de Samambaia.

AUTORA: Deputada Maria de Lciurdes Abadia

RELATOR: Deputado Geraldo Magela
(Para análise das sugestões apresentadas no
Parecer da CAS)

ITEM li - INDICAÇSO NS 821/93
Solicita a instalação de uma Agência de Correio e
Um Posto Policial na Praça Central da «NP 5.

AUTORA: Deputada Maria cie Lourdes Abadia

RELATOR» Deputado Agnelo Queiroz
(Para análise da Emenda Modificatlva apresentada
pela CEOF>

ITEM 12 - INDICACSO N.9 999/93
Sugere a Companhia de Eletricidade de Brasília -
CEB - a iluminação do viaduto existente entre as
vias L-2 Sul e 1.-2 Norte.

AUTOR: Deputado Tadeu Roriz

RELATOR s Deput ado Maur filo S i1va
(Para análise das sugestões apresentadas no
Parecer da CAS)

ITEM 13 - PROJETO DE LEI N9 119/91 (Apenso o PL nS 460/92)
Dispõe sobre normas de fiscalização, controle
interno e externo, prestação de contas e sanções
para a Administração Direta e Indireta do Governo
do Distrito Federal e dá outras providências.

AUTOR: Deputado Aroldo Satake

RELATOR: Deputado Maurílio Silva

ITEM 14 - PROJETO DE LEI N9 484/92
Dispõe sobre a criação de Colônias Agrícolas na
Região Administrativa da Ceilândia e dá outras
providênc ias.

AUTORES* Deputados Benícib Tavares e Fernando
Naves

RELATOR» Deputado Geraldo Magela

ITEM 15 - PROJETO DE LEI N9 730/93
Reserva aos ocupantes de imóveis públicos das
quadras nQs QND 32 e QND 34 de Taguat1nga-DF, os
benefícios tia Lei n!3 128/90 e de seu regulamento,
Decreto nS 12.0B2/90 e dá outras providências.

AUTOR: Deputado José Edmar. Cordeiro /

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEM 16 - PROJETO DE LEI N9 751/93
Declara como entidade de utilidade pública as
caixas beneficentes dos servidores públicos do
Distrito Federal. •

AUTOR: Deputado Fernando Naves

RELATOR! Deputado Geraldo Magela

ITEM 17 - PROJETO DE LEI N9 823/93

Autoriza a inclusão de disciplina específica para
orientação sobre sexo seguro e prevenção de
doenças sexualmente transmissíveis nas grades
curriculares- do ensino de 19 e 29 graus da Rede

Educacional Pública do Distrito Federal.

AUTOR: Deputado Agnelo Queiroz

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEM 18 - PROJETO DE LEI NS 887/93

Dispõe sobre a desafetação de áreas públicas
utilizadas por feiras permanentes no Distrito
Federal', para fins de alienação dos boxes e dá
outras providências»

AUTOR: Deputado Padre Jonas

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEM 19 - PROJETO DE LEI N9 892/93

Altera o parágrafo 29 do art. 19 da Lei n9 353,
de 19 de novembro de 1992.

AUTOR: Deputado Tadeu Roriz

RELATOR: Deputado Maurflio Silva

ITEM 20 - PROJETO DE LEI N9 931/93

Autoriza o Governo do Distrito Federal criar a

Delegacia de repressão a sonegação fiscal e o
serviço de Auditoria e CorreIção e dá outras
providênc ias.

AUTOR: Deputado Cláudio Monteiro

RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

ITEM 21 - PROJETO DE LEI NS 937/93

Autoriza o Poder Executivo instituir o plano de
carreira para a área de Ciência e Tecnologia da
Administração Direta, Indireta e Fundacional do
Distrito Federal e dá outras providências.

AUTOR: Deputado Wasny de Roure

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEM 22

ITEM 23

ITEM 24

PROJETO DE LEI N9 974/93
Isenta do pagamento do Imposto Predial e
Territorial Urbano e da Taxa de Limpeza Pública
os clubes de serviços.

AUTOR: Deputado Beníclo Tavares

RELATOR: Deputado Maurílio Silva

PROJETO DE LEI N3 989/93

Dispõe sobre o Fundo de Reequipamento dos órgãos
Integrantes da Segurança Pública.

AUTOR» Deputado Cláudio Monteiro

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

PROJETO DE LEI N9 991/93

Dispõe sobre a inclusão da Disciplina Educação em
Direitos Humanos nos Cursos de Formação,
Reciclagem e Treinamento dos Policiais e Agentes
de Transito do DF.

AUTOR: Deputada Agnelo Queiroz

RELATOR» Deputado Geraldo Magela

ITEM 25 - PROJETO DE LEI N9 997/93

Dispõe sobre bonificação relativa ao Imposto

Predial e Territorial Urbano (IPTU) no Distrito

Federal, para o exercício de 1994, na forma que
estabelece.

AUTOR: Deputado Tadeu Roriz

RELATOR» Deputado Geraldo Magela
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ITEM 26 - PROJETO DE LEI N9 998/93

Autoriza o Governo do DF a destinar áreas no
Setor de Mansões Park Way - SMPW e no Setor de
Mansões do Lago - SML, para imprantação de
escolas públicas.

AUTOR: Deputado Tadeu Roriz

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEM 27 - PROJETO DE LEI NS 1012/93

Cria o Polo de Média, Pequena e. Micro Empresa na
Candangolândia, da Região Administrativa - Núcleo
Bandeirante - RA VIU .- DF e dá outras
providênc ias.

AUTOR: Deputado José Edmar Cordeiro

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEM 28 - PROJETO DE LEI NS 1059/93 (Apenso o PL nS 1111/93)
Regulamenta o art. 49 das Disposições
Transitórias da Lei Orgânica do Distrito Federal.

AUTOR: Deputado Geraldo Magela

RELATOR: Deputado Maurílio Silva

ITEM 29 - PROJETO DE LEI NS 1067/93

Dispõe sobre as condições de segurança e
salubridade dos trabalhadores da limpeza
encarregados da coleta de resíduos sólidos.

AUTOR» Deputado Cláudio Monteiro

RELATOR» Deputado Geraldo Magela

ITEM 30 - PROJETO DE LEI NS 1094/93

Institui o Horário Cívico obrigatório nas Escolas
Públicas do Distrito Federal e dá outras
providências.

AUTOR: Deputado Fernando Naves

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEM 31 - PROJETO DE LEI NS 1095/93
Dispõe sobre autorização para Implantação do
Setor de Esportes, Cultura, Diversão e Turismo de

.... Taguat Inga e dá outras providências.

AUTORES: Deputados Geraldo Magela, Maurfilo Silva
e José Edmar

RELATOR: Deputado Agnelo Queiroz

ITEM 32 - PROJETO DE LEI NS 1105/93

Dispõe sobre o parcelamento do pagamento do
imposto sobre a transmissão "causa mortis" e
doação de quaisquer bens ou direitos.

AUTOR» Deputado Geraldo Magela

RELATOR» Deputado Cláudip Monteiro

ITEM 33 - PROJETO DE LEI NS 1106/93
Cria o Prêmio Jovem Cientista de Brasília, no
âmbito do DF e dá outras providências»

AUTOR: Deputado Uasng de Roure

RELATOR: Deputado Geraldo Magela

ITEM 34 - PROJETO DE LEI NS 1107/93
Autoriza o governo do Distrito Federal a crLar a
Região Administrativa do Park Wag - RA XVII na
forma que determina.

AUTOR: Deputado Tadeu Roriz

RELATOR: Deputado Agnelo Queiroz

ITEM 35 - PROJETO DE LEI NS 1109/93
Dispõe sobre a realização do exame DNA na Polícia
Civil do Distrito Federal e dá outras
providênc ias.

AUTORES: Deputados Lúcia Carvalho e Agnelo
Que Ir oz

RELATOR! Deputado Cláudio Monteiro

ITEM 36 - PROJETO DE LEI NS 1116/93

Institui o Dia da Saúde da Mulher no Distrito
Federal

AUTOR: Deputado Padre Jonas

RELATOR s Deput adi% Maur í 1io.Silva

ITEM 37 - PROJETO DE LEI NB 1120/93

Altera e acrescenta dispositivos à lei 189/91 de
promulgação negada pelo Governador do Distrito
Federal ao Projeto de Lei que dispõe sobre o
fasse estudantil e dá outras providências.

AUTOR: Deputada Odilon Aires

RELATOR: Deputado Tadeu Roriz

ITEM 38 - PROJETO DE LEI N9 1127/93
Altera a Lei n9 258, de 05 de maio de 1992, que
"determina a Inclusão em edifícios e logradouros
de uso público de medida para assegurar o acesso,
naquelas áreas, de pessoas portadoras de de
deficiências.físicas e dá outras providências".

AUTOR: Deputado Benício Tavares

RELATOR! Deputado Tadeu Roriz

ITEH 39 - PROJETO DE LEI NS 1129/93
Determina número mínimo de áreas para "campos de
futebol e quadras poliesportivas nas áreas
urbe as das Regiões Administrativas do Distrito
Fede, ai.

AUTOR: Deputado Benício Tavares

RELATOR: Deputado Tadeu Roriz

ITEM 40 - PROJETO DE LEI NS 1133/93
Autoriza o fechamento com grades das áreas "non
ediflcandi", pertinentes aos condomínios de
edifícios residenciais localizados no Setor
Central do Gama.

AUTOR: Deputado Manoel de Andrade

RELATOR» Deputado Maurílio Silva

ITEM 41 - PROJETO DE LEI NS 1153/93

Dispõe sobre a concessão na aquisição de
ingressos de eventos "artísticos, culturais e
esportivos às pessoas com idade igual ou superior
a sessenta e cinco anos e dá outras providências.

AUTOR: Deputado Tadeu Roriz

RELATOR: Deput ado Maur í1i o Si 1va

ITEM 42 - PROJETO DE LEI NS 1155/93

Autoriza o- Governo do Distrito Federal a
construir no Setor de Indústria e Abastecimento -
8IA, Região Administrativa do Guará, unidades
comerciais visando à fixação de pequenos
comerciantes e dá outras providências.

AUTOR: Deputado Wasng de Roure

RELATOR: Deputado Tadeu Roriz

PROJETO DE LEI NS 1172/93
Revoga o art. 69, inciso I e II, e seus
parágrafos, da Lei nS 383, de 16 de dezembro de
1992.

ITEM 43

ITEM 44

ITEM 45

AUTOR: Executivo Local

RELATOR: Deputado Maurílio Silva

PROJETO DE LEI NS 1176/93

Altera a altura máxima da edificação para o lote
04, Quadra 09, Sobradinho - RA V.

AUTORa Executivo Local

RELATOR: Deputado Maurílio Silva

PROJETO DE LEI NS 1191/93

Dispõe sobre desafetação de bem de uso comum do
povo e dá outras providências»

AUTOR: Deputado Maurílio Silva

RELATOR! Deputado Tadeu Roriz
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ITEM 46 - PROJETO DE LEI N9 1232/93
Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de
placas indicadoras das datas de Início e término
tias obras públicas e privadas executadas por
pessoas jurídicas e dá outras providências.

AUTOR: Deputado Cláudio Monteiro

RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

ITEM 47 - PROJETO DE LEI NS 1233/93
Altera o prazo do Alvará de Funcionamento^
concedido a título precário, estabelecido no art.
19 do Decreto n9 14.913, de 03 de agosto de 1993.

AUTOR: Deputado Cláudio Monteiro

RELATOR» Deputado Maurílio Silva

ITEM 48 - PROJETO DE LEI NS 1236/93
Altera artigos da Lei r.9 507, de 22 de Julho.de
1993 e~acrescenta inciso ao seu artigo 39.

AUTOR: Poder Executivo

RELATOR: Deput ado Maur í1i o S i1va

ITEM 49 - PROJETO DE LEI N9 1255/94
Desafeta áreas públicas de uso comum do povo no
entorno dos blocos P, Q, R, S e O, no comércio
local ria Quadra QI 04, da Zona Urbana 1 do Lago
Sul - 16 ZUR 1, da Região Administ-at1va do Lago
Sul - RA XVI e dá outras providências.

AUTOR: Executivo Local

RELATOR» Deputado Fernando Naves

ITEM 50 - PROJETO DE LEI NB 1256/94
Dispõe sobre a inclusão da Disciplina Filosofia
na proposta curricular do Ensino Fundamental e
Médio nas Escolas da Rede Publicado Distrito
Federal e dá outras providências»

AUTOR: Deputado Carlos Alberto

RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

ITEM 51 - PROJETO DE LEI NB 1257/94
Autoriza o Governo do Distrito Federal abrir
Concurso Público para contratação de pessoal no
âmbito da Administração Direta, Indireta e
Fundacional do Distrito Federal e dá outras
provi dênc ias.

AUTOR» Deputado Pedro Celso

RELATOR: Deputado Maurílio Silva

ITEM 52 - PROJETO DE LEI NS 1262/94
Autoriza o Governo do Distrito Federal a alienar-
os imóveis residenciais funcionais, localizados
na Granja Modelo do Riacho Fundo, pertencentes ao
Governo do Distrito Federal e Administradores
pela Fundação Zoobotânlca.

AUTOR» Deputado Manoel cie Andrade

RELATOR: Deputado Tadeu Roriz

ITEM 53 - PROJETO DE LEI NS 1266/94
Concede transporte gratuito as^pessoas de baixa
renda que fazem tratamento de câncer.

AUTOR: Deputado Benício Tavares

RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

ITEM 54 - PROJETO DE LEI NB 1267/94
Autoriza o Governo cio Distrito Federal a criar e
implantar a Agrovila BASEVI na AYea Rural 03 da
Administração Regional de Sobrai) inho.

AUTOR: Deputado Benício Tavares

RELATOR: Deputado Tadeu Roriz

ITEM 55 - PROJETO DE LEI NS 1270/94
Revoga o Parágrafo 39 do artigo 19 da Lei n9 649
de 13 de janeiro de i.994, e dá outras
prov iclênc ias.

AUTOR: Deputado Fernando Naves

RELATOR» Deputado Maurílio Silva

ITEM 56 - PROJETO DE LEI NS 1279/94 „
Dispõe sobre o prazo de/ adoção dos livros
didáticos no ensino de 19 e 29 graus na Rede de
Ensino Público do Distrito Federal.

AUTOR: Deputado Padre Jonas

RELATOR: Deputado Manoel de Andrade

ITEM 57 - PROJETO DE LEI NS 1281/94 ^ . _
Expande o Setor Habitacional Riacho Fundo - SHRr
e dá outras providências.

AUTOR: Deputado .Jorge Cauhg

RELATOR: Deputado Tadeu Roriz

ITEM 58 - PROJETO DE LEI NS 1282/94
Altera Normas de Construção
providênc ias.

AUTOR» Deputado Jorge Cauhu

RELATOR» De put ado Maur í1i o Si 1va

dá outras

ITEM 59 - PROJETO DE LEI NB 1285/94 ^
Altera dispositivos d.* i-f-1 n_ «««,
dezembro de 1993»
AUTOR» Poder Executivo

RELATOR: Deputado Maurílio Silva

ITEM 60 - PROJETO DE LEIN9 1286/94
K jan:.roddrl993r•-resL^o, uos parágrafos
19 e 29.

AUTOR» Executivo Local

RELATOR» Deputado Tadeu Roriz

ITEM 61 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NS 061/93
Concede título de Cidadão Honorárllo de Brasília,
"Post-Mortem" ao Pastor Elias Brito Sobrinho.

AUTOR: Deputado Peniel Pacheco

RELATOR! Deputado Maurílio Silva

ITEH 62 - PROJETO DE RESOLUÇSO NS 163/93
Autoriza o Governador a conceder terreno ao

SINDSEP para construção de sua sede própria.

AUTOR: Deputado Carlos Alberto

RELATOR! Deputado Geraldo Magela

ITEM 63 - PROJETO DE RESOLUÇSO NS 172/93
Estabelece normas que disciplinam a concessão de
adicionais de insalubridade e periculosidade aos
servidores da Câmara Legislativa do Distrito

Federal.

AUTOR: Mesa Diretora

RELATOR: Deputado Tadeu Roriz

ITEM 64 - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NS 005/93
Inclui o parágrafo 69 ao Art. 79 da Lei n9 353 de
1.9 de novembro de 1992, que aprova o Plano
Diretor cie Ordenamento Territorial do DF,
retirando o CAUB I e II da área de expansão
urbana.

AUTORES» Deputados Wasny de Roure e Tadeu Roriz

RELATOR» Deputado Cláudio Monteiro

ITEM 65 - PROPOSTA DE EMENDA h LEI ORGSNICA NS 001/93
Dá nova redação ao parágrafo 39 do artigo 206.

AUTOR» Deputado Peniel Pacheco e outros

RELATOR: Deputado Agnelo Queiroz
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SETOR DF APOTO hB COHTKRKFg

COHISSSO DE FRONOMTA. ORCAHFhtq f FTMaur-Acj

CONVar. AÇU*

EXMO(a). SR(a). DEPUTADO(a)

_ c>(" ordem do Excelentíssimo Senhor
Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,
Deputado AROLDO SATAKE , tenho a honra de convocar Vossa
Excelência, para a REUNlSO ORDIN/SRIA desta Comissão, a
realizar-se, no dia 03, terça-feira, às 15h00 ri» Sala de
Reuniões da Comissão.

Brasil ia.(DF) , 27

LENY ElSo^DlAZrTJE^WCÍOÍIRA
Coordenadora

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças

de abril 1994

SETOR DE APOIO hS COMISSÕES
COMISSSO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

PAUTA DA 43 REUNISO DE 03 DE MAIO DE 1994
(ORDINÁRIA)

ITEM 01 - DTSCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NS 010/91

"Reserva a área que espec i fica, às margens da
estrada parque Ce ilând i ar do lado leste do
córrego Vicente Pires, para fins de assentamento
de famílias de baixa renda".

AUTOR : Deputado JOSÉ EDMAR

RELATORA : Deputada MARIA DE I.OÚRDES ABADIA

PARECER : Favorável na forma do substitutivo

apresentado pela CCJe com as emendas

apresentada pela CEOF.

RESULTADO

ITEM 02 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI. N9 217/91

"Dispõe sobre a desafetação de bens de uso comum
do povo e dá out ras providenci as".

AUTOR

RELATOR

PARECER

RESULTADO

: Deputados CLáUDIO MONTEIRO E
BENÍCIO TAVARES

: Deputado AROLDO SATAKE

: Favorável com as emendas da CCJ e CAS

(P. VISTA Dep. JOSá ORNELLAS)

ITEM 03 - DTSCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 236/91

"Cria cargos efetivos de Assistente Jurídico da
Carreira Assitência Jurídica das Fundações
Publicas do Distrito Federal e da outras
providências".

AUTOR : EXECUTIVO LOCAL

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER : Favorável ao Projeto.

RESULTADO :

ITEM 04 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 239/91

"Dispõe sobre o parcelamento dos terrenos
denominados Setor de Mansões PARK UAY (SMPU),
Mansões Urbanas Dom Basco (MUDli), Chácaras do Lago
Sul (CHLS), Setor de Mansões Isoladas Norte (SMIN)
Mansões Internas do Lago Norte (MLN-MI), e Mansões
do Lago Norte <MLN>, nas condições que especifica
e da outras providências".

AUTOR : Deputado TADFU RORIZ

RELATOR : Deputado AROLDO SATAKE

PARECER : Favorável com as emendas de Plenário.

RESULTADO :

ITEM 05 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 314/92

"Dispõe sobre a criação do Programa de
Alfahetisaçao e Educação Básica para Jovens e
Adultos, no âmbito do Distrito Federal".

AUTOR : Deputada ROSE MARY MIRANDA

RELATORA : Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER : Favorável ao Projeto, na forma do
substitutivo apresentado pela CAS»

RESULTADO :

ITEM 06 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NP 376/92

"Dispõe sobre áreas dest inadas às ligas de futebol
amador para práticas de futebol de campo e dá
outras providências".

AUTORES : Deputados CLÁUDIO MONTEIRO e TADFU
RORIZ

RELATOR : Deputado UASNY DE ROURE

PARECER :

RESULTADO :

TTEM 07 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI N9 379/92

"Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento e
uso pela rede de postos de gasolina do DF, de
equipamentos de proteção à saúde e uniformes para
os frerit i st a s ".

AUTOR : Deputado PADRE JONAS

RELATOR : Deputado UASNY DC ROURE

PARECER :.

RESULTADO :

ITEM 08 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 391/92

"Determina que os alarmes de incêndio usados nas
prédios públicos e pari: iculares devam conter
dispositivos sonoros e luminosos".

AUTOR : Deputado BENÍCIO TAVARES

RELATOR : Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER : Pela Rejeição. (P.V. Dep. E.PIRENEUS)

RESULTADO s

ITEM 09 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 423/92

"Autoriza a desafetação de domínio de bem de uso
comum do povo,, situado entre as quadras QNO it e
QNO i3. Administração Regional de Ceilândia -•' RA
IX-DF".

AUTOR : Deputado PEDRO CELSO

RELATOR ! \)<&^s\.-&.ú<:3 AROLDO SATAKE
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PARECER : Pelo retorno à CCJ.

RESULTADO :

ITEM 10 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 433/92

"Dispõe sobre a desafetação"' de área
instalação de Estação de Amostragem do Ar
OPAS/OMS". .

para a

- Padrão

AUTOR : EXECUTIVO LOCAL

RELATOR : Deputado EDIMAR PIRENEUS

PARECER : Favorável à matéria com acatamento da
emenda apresentada pela CCJ.

RESULTADO :

ITEM U - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI N9 476/92

"Autorisa o fechamento com grades das áreas verdes
frontais aos lotes residenciais da Região
Adm i n istra t i va do Ca ma ".

AUTORA : Deputada LÚCIA CARVALHO •

RELATOR : Deputado EDIMAR PIRENEUS

PARECER = Parecer favorável com as emendai-,
apresentadas pela CCJ.

RESULTADO :

ITEM 12 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 492/92

"Autoriza a alteração de uso do lote nS 03, 4rea
Especial A ', Setor de Residências Econômica .Sul
(SRES), Região Administrativa do Cruzeiro".

AUTOR

RELATOR

PARECER

RESULTADO

EXECUTIVO LOCAL

Deputado GILSON ARAÚJO

Favorável ao Projeto com 3 (três)
emendas de Relator,,

ITEM 13 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 497/92

"Cria o Museu Ezechias Heringer no Parque do Guará
e dá outras providências".

AUTOR : Deputado TADEU RORIZ

RELATOR : Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER : Favorável com acatamento da emenda da
CCJ..

RESULTADO :

ITEM 14 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 585/92

"Estabelece prazo para conversão do auto de
infração em multa de trânsito, nos casos que
especifica, e dá outras providênc ias".

AUTORES '- Deputados PENIEL PACHECO E MANOEL DE
ANDRADE

RELATOR s Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável ao Projeto.

RESULTADO : "

ITEM 15 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NS 651/92

"Torna obrigatório a publicação gratuita de
extratos de editais, atas e estatutos das
Ent idades Representat ivas da Soe iedade Civil sem

fins lucrat ivos do Distrito Federa], e dá outras
providências".

AUTOR : Deputado SALVIANO GUIMARSES

RELATOR s Deputado JOSÉ ORNELLAS

PARECER : Contrário ao Projeto,.

RESULTADO :

ITEM 16 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 706/92

"Autoriza o Governo do Distrito Federal, através
da Secretaria de Saúde, a construir e implantar
Centros Fisioterápicos de Recuperação e
Reabilitação Motora nas Regiões Administrativas do
Distrito Federal e dá outras providências".

AUTORA » Deputada ROSE MARY MIRANDA

RELATOR : Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Contrário ao Projeto.

RESULTADO :

ITEM 17 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 710/92

"Desafeta área de uso comum do povo e autoriza
remembramento de áreas".

AUTOR : EXECUTIVO LOCAL

RELATOR : Deputado EDIMAR PIRENEUS

PARECER : Favorável ao Projeto.

RESULTADO :

ITEM 18 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 735/93

"Dispõe sobre, o emplacamento de veículos de tração
mnimal - carroças, no âmbito do Distrito Federal e
dá outras providências".

AUTOR : Deputado PADRE JONAS

RELATOR : Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER Favorável na forma cio substitutivo

a pi" esenta cl o pe 1o Rei ator.

RESULTADO =

ITEM 19 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 736/93

"Dispõe sobre a concessão de incent ivos fiscais e
creditícios no âmbito do programa de
desenvolvimento econômico do Distrito Federal
PRODECON/DF. aos Sistemas de Produção por
integração entre agroindustriais e produtores
rurais e dá outras providênc ias".

AUTOR : Deputado AROLDO SATAKE

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER : Fvworávrl ao Projeto.

RESULTADO s

ITEM 20 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 742/93

"Dispõe sobre o recebimento e distribuição, pelo
Poder Execut ivo, de aparelhos ut i1izados pelos
defic ientes".

AUTOR : Deputado PADRE JONAS

RELATOR : Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável com emendas
(02 emendas) .,

RESULTADO «

de Relator
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ITEM 21 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LET NS 744/93

"Isenta de pagamento de Imposto Predial e
Terr itor ial Urbano - IPTU os aposentados e
pensionistas maiores de sessenta e cinco anos, na
forma que determina".

AUTOR : Deputado TADEU RORIZ

RELATOR : Deputado AROLDO SATAKE

PARECER : Favorável na forma do substitutivo

apresentado peto Relator..

RESULTADO :

ITEM 22 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 746/93

"Autor iza a instalação de painéis destinados à
publicidade, na estação rodoviária de Brasil ia".

AUTORES

RELATOR

Deputados UASNY DE ROURE
JOSÉ ORNELLAS

Deputado CARLOS ALBERTO

Dep»

PARECER : Favorável ao projeto com a emenda da
CAS.

RESULTADO :

ITEM 23 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI N9 760/93

"Autor iza a criação de praça, com área dest inada a
comércio, na Entrequadra it/i.5, Setor Oeste, Gama,
RA II, em acordo com as Plantas de Urbanismo-
Parcelamento - URff 37/93".

AUTOR : EXECUTIVO LOCAL

RELATOR : Deputado CARLOS ALBERTO

PARECER s Favorável e com 0) (uma) emenda de

Relator.,

RESULTADO -

ITEM 24 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NS 782/93

"Estabelece as condições dos estudos de
viab i1 idade técnica e econômica para a
classificação prioritária no Sistema de Transporte
Publico, e dá outras providênc ias".

AUTOR : Deputado PADRE JONAS

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER

RESULTADO

ITEM 25 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 805/93

"Declara o pirá-brasília Cynoleb ias boi tonei o
animal símbolo do Distrito Federal".

AUTOR

RELATOR

PARECER

RESULTADO

Deputado UASNY DE ROURE

Deputado GILSON ARAÚJO

Favor ávd ao Projeto.

ITEM 26 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 826/93

"Dispõe sobre a reserva de vagas para estágio
remunerado e emprego temporário no Governo do
Distrito Federal, e seus órgãos vinculados, aos
egressos do sistema penitenciar ia do Distrito
Federa! e dá outras providênc ias".

AUTOR : Deputado TADEU RORIZ

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER = Favorável ao projeto com acatamento de
du as emen d as; a pr eserit ad as pela CC J..

RESULTADO

ITEM 27 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 833/93

"Altera dispositivo da Lei 286, de 02 de Julho de
Í992".

AUTOR : Deputado AGNELO QUEIROZ

RELATOR : Deputado EDIMAR PIRENEUS

PARECER : Contrário ao Projeto.

RESULTADO :

ITEM 28 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 842/92

"Aprova a alteração das normas destinadas aos
trechos 0.í , 02, 03 e 04 - RA X do Setor de
Industr ia e Abastecimento",

, AUTOR : EXECUTIVO LOCAL

RELATOR s Deputado EDIMAR PIRENEUS

PARECER : Favorável ao projeto

RESULTADO :

ITEM 29 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 844/93

"Autor iza o Poder Executivo a criar e incluir na
estrutura da Secretaria de Segurança Publica do
Distrito Federal a Delegacia do Meio Ambiente e dá
outras providênc ias".

AUTOR : Deputado FERNANDO NAVES

RELATORA : Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA.

PARECER : Favorável ao projeto. (P. Vista Dep.Favorável ao projeto.
UASNY DE ROURE).

RESULTADO

ITEM 30 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NS 849/93

"Aprova a Criação da Área Especial 01, Setor Leste
do Gama - RA/II, destinada a Centro Comunitário".

AUTOR : EXECUTIVO LOCAL

RELATOR s Deputado EDIMAR PIRENEUS

PARECER s Favorável ao Projeto

RESULTADO :

ITEM 31 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NS 869/93

"Autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a
implantar o Centro Cultural de Sobradinho".

AUTOR : Deputado CARLOS ALBERTO

RELATOR s Deputado AROLDO SATAKE

PARECER : Favorável ao Projeto

RESULTADO :

ITEM 32 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 871/93

"Autoriza o Poder Executivo a instituir estágios-
supervisionados e remunerados, para os estudantes
de nível de 29 grau, em órgãos públicos, e
privados no âmbito do Distrito Federal e dá outras
provi dên c i a s ".

AUTOR : Deputado FERNANDO NAVES

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER : Favorável ao Projeto com as emendas
a p i" o v a d a s pe 1a C C J..

RESULTADO s
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ITEM 33 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI N9 873/93

"Estabelece medidas para que o consumidor saiba
quais os impostos que incidem sobre bens e
serviços e dá outras providências".

AUTOR : Deputado PADRF. JONAS

RELATOR : Deputado'UASNY DE ROURE

PARECER = Contrário à matéria

RESULTADO :

ITEM 34 - DISCUSSSO L VOTAÇSO DO FROJETO DE LEI NP- B9J/93

"Institui o Programa de Hortas Escolares na rede
de ensino publico do Distrito Federal, na forma
que e* t abe ! ece ".,

AUTOR » Deputado TADEU RORIZ.

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER - Favorável ao Projeto

RESUL1A00 :

ITEM 35 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DP PROJETO DE LEI N9 911/93

"Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília
"Post Mortem" ao Jornalista Carlos Castelo
Branco".

AUTORA : Deputada ROSE MARY MIRANDA

RELATOR : Deputado AROLDO SATAKE

PARECER : Favorável ao Projeto.

RESULTADO :

ITEM 36 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NB 9)9/93

"Concede o título de Cidadão Honorário de
Brásília, ao c irurgião cardiovascular - Dr. ANDRé
ES TEVÊS LIMA".

AUTOR : Deputado;- PENIEL PACHECO E JORGE CAUHY

RELATORA : Deputaria MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER : Favorável ao Projeto com emenda apre-
>:;í.;ntacla pela CCJ.

«ESULTAOO :

ITEM 37 - DTSCUSSSO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LF.I NH 9P5/P3

"Determina a inclusão de Feira Permanente de
Artesanato da Torre de Televisão no Patr imôn io
Cultural do Distrito Federal".

AUTOR í Deputado AGNELO 0UEIROZ

RELATORA : Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER : Favorável ao Projeto com emendas apre
sentadas pela CCJ»

RESULTADO :

ITEM 38 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE I..CI N9 926/93

"Autoriza o Poder Executivo a criar a Delegacia
Especializada no Combate ao Racismo e dá outras
pro v i dên c ias ".

AUTOR : Deputado AGNELO QUEIROZ

RELATOR : Deputado JOSÉ ORNELLAS

PARECER :

RESULTADO :

ITEM 39 - DISCUSSÃO E VOTAÇ-KO DO PROJETO DE LEI N9 942/93

"Altera disposições da Lei nS 408, de 13 de
Janeiro de 1993, que transfere a Subsecretaria de
Articulação para o Desenvolvimento do Entorno para
a estrutura da Pasta de Governo, e dá outras
pr o v i dên c i a s " „

AUTOR : PODER EXECUTIVO LOCAL

RELATOR - Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER - l'-'avor vívcl ao Projeto,,

RESULTADO :

ITEM 40 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO PROJETO DE LEI NQ 964/93

"Altera o gabarito dos lotes r es idênc ia is de uso
uni familiar no Setor Rcsidencia 1 Industr ia e
Abastec imento - SRIA e Núcleo Bandeirante".

AUTOR : Dt-putado CARLOS ALBERTO

RELATOR : Deputado AROLDO SATAKE

PARECER : Favorável ao projeto

RESULTADO :

ITEM 41 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DE PROJETO DE LEI NP 975/93

"Transforma a feira livre da entrequadra 03 e 04
do setor residencial leste de Planalt ina em feira
permanente e dá outras providências".

AUTOR : Deput ado BENÍCIO TAVARES

RELATORA : Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER : Retorno à CCJ.,

RESULTADO :

ITEM 42 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DE PROJETO DE LEI NS 979/93

"Cria área para construção de 443Delegacia de
Polícia, no Setor de Mansões P~ark May - SMPU".

AUTOR : PODER EXECUTIVO

RELATORA : Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER - Favorável ao Projeto

RESULTADO :

ITEM 43 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO P. DE RESOLUÇSO NS 150/93

"Dispõe sobre o aprovei tamento de material
rec iclável na Câmara Legi slat iva do Distrito
Federa 1"..

AUTORA : Deputada LÚCIA CARVALHO

RELATORA : Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER : Favorável ao Projeto

RESULTADO =

ITEM 44 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DE D. LEGISLATIVO NS 026/93

"Susta ato do Poder Executivo, bem como seu*
efeitos do Decreto NS 13,851, de 26/03/92".

AUTOR s Deputado PEDRO CELSO

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECES : !:> iga tramitação normal apenas com
parecer da CCJ.

RESULTADO :
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ITEM 45 - DISCUSSÃO E VOTAÇSO DE D. LEGISLATIVO NS! 03A/93

"Susta os efeitos e dispositivos da Ordem de
Serviço NS 25ár de 23.09,. 92, da Administração
Regional de Brasília /RA-IJ".'

AUTOR i Deputados» Cl./SUDIO MONTFIRO E SALVIANO

GUIMARSES

RELATORA : Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER : Favorável ao"D. Legislativo

RESULTADO :

ITEM 46 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DA INDICAÇSO NS 379/92

"Sugere à Secretar ia de Obras e Serviços Púb1icos
o cascalhamenta, o calçamento ou o asfai lamento
das ruas internas do Setor P-Sul da Cei1ândia".

AUTOR : Deputado TADEU RORIZ

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER : Favorável à Indicação, com 05 (uma)
í.-Mii^nda da í)Aí'i»

RESULTADO :

ITEM 47 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DA JNDICAÇSO NB 939/93

"Propõe indicação sugerindo à Telehrasilia, a
instalação de telefones públicos nas quadras que
menc iona".

AUTOR : Deputado AROLDO SATAKE

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER : Favorável à Tndicatão.

RESULTADO :

ITEM 48 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DA INDICAÇSO NB 940/93

"Sugere ao Poder Público, através da Admi n i si: ração
Regional de Brazlând ia, que dote a Escola de 19
grau do INCRA 06 com um poço artesiano".,

AUTOR : Deputado AROLDO SATAKE

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER : Favorável à Indicação..

RESULTADO :

ITEM 49 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DA INDICAÇSO NP 1005/93

'Sugere a Companhia de Transportes Coletivos de
Brásília - TCB ••- aumentar o número de linhas de
ônibus na cidade satélite de Recanto das Emas".

AUTOR : Deputado TADEU RORIZ

RELATORA : Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA

PARECER s i"avor ávoJ à Iniiicrirãü, coin a c-monda ú*x
Relatora,.

RESULTADO :

ITEM 50 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DA INDICAÇSO NB 1006/93

"Sugere• à Secretaria de Educação do Governo do
Distrito Federal a implantação de escolas públicas
na cidade satélite de Recanto das Emas".

AUTOR : Deputado TADEU RORIZ

RELATOR .: Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER : Favorável a Indicação

RESULTADO :

ITEM 51 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DA INDICAÇSO NS? i©«7/93

Sugere à Telecomunicações de Brasília S/A ••••
TELEBRASiLIA a instalação de telefone público
entre as Suadras 30S e 30/ da cidade satélite de
A'ecanto das Emas".

AUTOR : Deputado TADEU RORIZ

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER : Favorável à Indicação

RESULTADO :

ITEM 52 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DA INDICAÇSO NS 1011/93

"Sugere à Companli ia de El etrec idade de Brasília -
CEB •••• a revisão do sistema de i luminação pública
do Parque Rogério Pithon Farias".

AUTOR : Deuutado TADEU RORIZ

RELATOR : Deputado GILSON ARAÚJO

PARECER : Favorável à Indicatão

RESULTADO :

ITEM 53 - DISCUSSSO E VOTAÇSO DO RFSUERTMENTO NB 1522/93

"Requer a realização de Seminár io na Câmara
legislativa para discnsrião da proposta de criação
da Região Metropolitana de Brás ili a".

AUTOR : Deputado CARLOS ALBERTO

RELATOR :

PARECER :

RESULTADO :

ITEM 54 - ASSUNTOS GERAIS.

Mesa Diretora
ATO DA MESA DIRETORA N° 0 $Jj , DE 1994

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o disposto na Resolução n° 049,
de 1990, do Senado Federal, e a Resolução n° , de 1994, da Câmara Legislativa
do Distrito Federal,

RESOLVE:

Art. Io - Considerar, exclusivamente para o mês de março de
1991, a remuneração dos Deputados Distritais, como a resultante da aplicação do
Decreto Legislativo n° 017, de 1991, do Congresso Nacional, e do Ato da Mesa n° 103,
de 1994, da Câmara dos Deputados.

Art. 2o - Os valores da remuneração dos cargos efetivos e dos
cargos em comissão e funções de confiança da Estiutura Permanente, e dos cargos
em comissão e funções gratificadas da Estrutura Administrativa Provisória da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, exclusivamente para o mês de marco de 1991,
em Unidacie Reai de Valor, são os constantes dos Anexos I, II e III deste Ato.

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4" - Revogam-se as disposições em contrário.

Deputada MM tòÁRTMmÀíznA
Vice-Presidente

Salade Reuniões, Z-% de abril de 1991.

Deputado BEiÚClO TAVARES
Presidente

Deputada ZÍüCM •
Primeira Secretária"

Depu iadcX^ímiO^NTKIRO
Terce/ro Secretário

Deputado PSMML- PACHECO
Segundo Secretário
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ANEXO I

TABELA DE REMUNERAÇÃO DOS CARGOS EFETIVOS DA
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Vigência: 01/03/94
(em URV)

AGENTE DE APOIO
Padrão Venclmenio GAL Remuneração

01 92.56 369.S9 462,4b

02 99.27 3*9,89 469,16

03 106.47 369.89 476.36

04 114.19 369.89 484.08

05 122.47 369.89 492.36

06 131,35 369.89 501.24

07 140.87 369,89 510.76

08 151.08 369.89 520.97

0? 162.03 369.89 531.92

10 173.78 369.89 543.67

n 186.38 369.89 556.27

12 199.89 369.89 569.78

13 214.38 369.89 584,27

14 229.92 369.89 599.81

15 246.59 369.89 616.48

ASSISTENTE TÉCNICO

Padrão Venclmenio GAL Remuneração

11 186.38 744.78 931.16

12 199,89 744,78 944.67

13 214.38 744.78 959.16

14 229.92 744.78 974,70

15 246.59 744,78 991.37

16 264.47 744.78 1.009.25

17 283,64 744.78 1.028.42

i8 304.20 744,78 1.048.98

19 326.25 744,78 1.071.03

20 349.90 744.78 1.094.68

21 375.27 744.78 1.120.05

22 402.48 744,78 1.147.26

23 431.66 744.78 1.176.44

24 462,96 744.78 1.207.74

25 496.52 744.78 1.241.30

ASSESSOR TÉCNICO
raarao venclmenio - CAI Kemuneroçao

16 264.47 1.056,87 1.321.34

17 283.64 1.056,87 1.340.51

18 304.20 1.056.87 1.361.07

19 326.25 1.056.87 1.383,12

20 349.90 1.056.87 1.406.77

21 375,27 1.056.87 1.432.14

22 402.48 1.056.87 1.459.35

23 431.66 1.056.87 1.488.53

24 462.96 1.056.87 1.519.83

25 496.52 1.056.87 1.553,39

26 532.52 1.056.87 1.589,39

27 571.13 1.056.87 1.628.00

28 612.54 1.056.87 1.669.41

29 656.95 1.056.87 1.713,82

30 704.58 1.056.87 1.761,45

AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO
Padrão Venclmenio GAL Remuneração

06 131.35 524.85 656.120

07 140.87 524.85 665.72

08 151.08 524,85 675.93

09 162.03 524.85 686.88

10 173.78 524.85 698.43

11 186.38 524,85 711.23

12 199.89 524.85 724.74

13 214.38 524.85 739,23

14 229.92 524.85 754.77

15 246.59 524.85 771.44

16 264.47 524.85 789.32

17 283.64 524.85 808.49

18 304.20 524,85 829.05

19 326.25 524.85 851.10

20 349,90 | 524.85 874.75

ASSISTENTE LEGISLATIVO

Padrão Venclmenio GAL Remuneração

II 186.38 744.78 931.16

12 199.89 744.78 944,67

13 214.38 744.78 959.16

14 229.92 744.78 974.70

15 246.59 744.78 991.37

16 264,47 744.78 1.009.25

17 283.64 744.78 1.028.42

18 304.20 744.78 1.048.98

19 326.25 744.78 1.071.03

20 349.90 744.78 1.094.68

2i 375.27 744.78 1.120.05

22 402.48 744,78 1.147,26

23 431.66 744,78 1.176.44

24 462.96 744.78 1.207.74

25 496.52 744.78 1.241,30

ASSESSOR LEGISLATIVO
Padrão venamenro UAL Kemuneraçao

u 264,4/ 1.409,16 1.673.63

17 283.64 1.409,16 1.692.80

18 304.20 1.409.16 1.713.36

19 326.25 1.409,16 1.735.41

20 349.90 1.409.16 1.759.06

21 375.27 1.409.16 1.784.43

22 402.48 1.409.16 1.311.64

23 431.66 1.409.16 1.840.82

24 462,96 1.409.16 1.872.12

25 496.52 1.409,16 1.905.68

26 532.52 1.409.16 1.941.68

27 571.13 1.409.16 1.980.29

28 612,54 1.409.16 2.021.70

29 656.95 1.409.16 2.066.11

30 704.58 1.409.16 2.113.74

ANEXO II

TABELA DE REMUNERAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO EFUNÇÕES
DE CONFIANÇA DAESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Vigência: 01/03/94

(em URV|

Cago* em Comissão Vencimento Representação Opção com Venclmenio

/

Funçoot d© Confiança Nível

Mensal uensal Remuneroçoc do Cargo Efetivo / Origem

Valor *•/ VtJcr 55* do fepresontoçâi Rimunoraçoo

OatmiI. Vflnrimento MADH*

Chefe de Gabinete CNE 585.20 "ÍE05C 1" 2.144.01 2.731.21 321.86 2.146,01 2.46/,b7

Diretor CNE 585.20 65.0% 2.146,01 2.731.21 321.86 2.146.01 2.467.87

Chefe Consultoria Jurídica CNE 585.20 65.0% 2.146.01 2.731.21 321.86 2.146.01 2.467.87

Assessor Especial Mesa Diretor CNE 585.20 65.0% 2.146.01 2.731.21 321.86 2.146.01 2.467.87

Chefe de Aueuorla CNE 585.20 65.0% 2.146.01 2731.21 321.86 2.146.01 2.467,87

Chefe de Divisão CL-li 486,B4 54.2% 1.789.45 2.276,2? 267,76 1.7By,45 Z.m/,2\

Cofdvnadof CL- 15 •184.84 54.3% 1.789.45 2.274.29 247.74 1.789.45 2.057.21

Gerente-Coordenador FASCA CL-15 486.84 54.2% 1.789,45 2.276.29 267.76 1.789.45 2.057.21

Chefe de Unidade CL-T4 402,04 T87X 1.607,86 2.009.90 221.12 1.6U/.O0 i.BiJj.yo

Presidente da C.P.L. CL-14 402.04 48.7% 1.607.86 2.009.90 221.12 1.607.86 1.828.98

Assessor Membro Mesa Diretor CL-14 402.04 48.7% 1.607.86 2.00V.90 221.12 1.607.86 I.828.y8

Assessor Gabinete Pres./Vlce CL-14 402.04 48.7% 1.607.86 2.009.90 221.12 1.607.86 1.828.98

Assessor ae Diretoria CL-14 402.04 48.7% 1.607.86 2.009.90 221.12 1.607.86 1.828.98

Assessor Gabinete Mesa Dlrel< CL-14 402.04 48.7% 1.607.86 2.009.90 221,12 1.607,86 1.828.98

Assessor Consult. Jurídica CL-14 402.04 48.7% 1.607.86 2.009.90 221,12 1.607.86 1.828.93

Assessor Comissões Permanen CL-14 402,04 48.7% 1.607.86 2.009.90 221,12 1.607.86 1.828.98

Assessor Gerente-Coord.-FASC CL-14 402.04 48.7% 1.607.86 2.009.90 221,12 1.607.86 1.828.98

Cargo Especial de Gabinete CL-14 402.04 48.7% 1.607,86 2.009.90 221.12 1.607.86 1.828.98

Chefe de Setor CL-13 361.83 "473* 1.416,37 1.778.20 IW.01 1.416.37 1.615.38

Chefe de Seção CL-13 361.83 42.9% 1.416.37 1.778.20 199.01 1.416.37 1.615.38

Cargo Especial de Gabinete cl-i; 361.83 42.9% 1.416,37 1.778.20 199.01 1.416.37 1.615.38

Mombro-Efottvo da C.P.L. CL-15 321.63 TTf% 1.251.29 1.572.92 174,90 1.251,29 1.428.19

Assistente de Coordenador CL-12 321.63 37,9% 1.251.29 1.572.92 176.90 1.251.29 1.428.19

Assistente Ass.Esp.FiscContr. CL-12 321.63 37.9% 1.251,29 1.572.92 176.90 1.251.29 1.428,19

Assistente Ais.Plen.Distrib. CL-12 321.63 37.9% 1.251.29 1.572.92 176.90 1.251.29 1.428,19

Asslsl.Gerente-Coord.-FASCAL CL-12 321.63 37,9% 1.251.29 1.572.92 176.90 1.251.29 1.428,19

Cargo Especial de Gabinete CL-12 321.63 37,9% 1.251.29 1.572.92 176.90 1.251.29 1.428.19

Secretario de Membro da Me CL-11 241.22 TOS 1.152.24 1.393.44 132.6/ 1.152.24 1.284.91
secretario de Diretoria CL-II 241.22 34.9% 1.152,24 1.393.46 132.67 1.152,24 1.284.91

Secieluiiu de DivisOu CL-11 241.22 34.9% 1.152.24 1.393,46 132.67 1.152,24 1.284.91

Secretario Consult. Jurídica CL-11 241.22 34.9% 1.152,24 1.393,46 132.67 1.152,24 1.284,91
Secretario Gab. Mesa Dlretorc CL-11 241.22 34.9% 1.152.24 1.393.46 132.67 1.152.24 1.284.91

Secretario Ass.Esp.Flsc.Contr. CL-11 241.22 34.9% 1.152.24 1.393.46 132.67 1.152.24 1.284.91

Secretario Ass, Plen. Dlstr, CL-11 241.22 34.9% 1.152.24 1.393,46 132.67 1.152,24 1.284.91

Secretario da C.P.L CL-11 241.22 34.9% 1.152.24 1.393.46 132.67 1.152,24 1.284.91

Cargo Especial de Gabinete CL-11 241,22 34.9% 1.15224 1.393.46 132.67 1.152,24 1.284.91

Cargo Especial de Gabrnele a-io ' 217.13 •308%" 1.016.88 1.234.01 ' 119,42 1.016.88 1.136.30
Cargo Especial de Gabinete a-ov ' 192,98 27.2% BVB.CU I.09I.UÜ IU6.14 SVB.02 1.004.16
Cargo Especial de Gabinete eu* 160.82 24.4% 805.58 Y66.40 88.45 605:58 894.03

Cargo Especial de Gabinete CL-07 144.73 21,5% 709,84 S54.57 79.40 709.84 789.44
Corgo Especial de Gabinete CL-Oo 128.65 19.0% 627,30 755.95 70.76 627,30 698,04
Cargo Especial de Gabinete CL-OS 96.49 17.4% 474.47 670.96 53.07 574,47 427.54

CargoEspecial de Gabinete"
Cargo Especial de Gabinete
Cargo Especial de Gabinete
Cargo Especial de Gabinete

•CCOTl
XXÜS

U3JT

"3875"
-BTÍ4T

-JT3T
SS3?

TS3%"
TX55G

to:

T057IT
445,71
399,49

-59X59"
526.12
463.82

TüoT
"4T23"
-3538-

TOTTT
445.71
3V9.4V

"55379"
' 489.94 .
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ANEXO III

TABELA DE REMUNERAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO EFUNÇÕES
GRATIFICADAS DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA PROVISÓRIA DA

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Vigência: 01/03/94

(em URV)

Cargos em Comissão/

Funções Gratificadas

ÃvUKsnr-l oi Orrjrinl™
Secretário de Comissão

Assessor-lei Orgânica

Assessor Especial
Assessor

Assessot-Lei Orgânica

Assessor Especial
Assessor Espacial
Encarregado
Assistente Básico

Secretário-Lel Orgânica

Encarregado

Assistente Básico

Secretário

Secretário-Lei Orgânica
Encarregado
Secrelâíio-Lel Orgânica
Chefe de Unidade

Assessor Técnico I

Assistente Especial

Chefe de Unidode
Assessor Técnico II

Chefe de Unidade

Venclmenio

MensalNlvei

"ET*T5

"EPTT

EP-14

EP-14

EP-12

EP-12

TFT[
EP-11

"EFTJ9"
EP-09

EP-09

TiPUB"

EP-08

EP-08

EP-08

TJPD7

WT2
EP-12

EP-12

iprr

EP-11

Asslslenfe Técnico I EP-10
Chefe de Unidade ÍP3J9
Assistente Técnico II EP-09
Auxiliar de Adminisltaçòc EP-07

Valor

486.84

402.04
402.04

402.04

-,32 (.63
321,63

321.63

241.22'
241.22

192.98
192.98

1V2.98

160,82-
160.82

160,82
160,82

144,73

Gratificação

Remuneraçõc

Vak»

1.789,45

1.607.86
1.607.86

1.607,86

125X29"
1.251.29

1.251.29

1.152.24

1.152.24

398.02
898.02

ayau2

" 805,58
805.58

805,58
805.58

'709,84
1.251.29
1.251.29

1.251,29

1.152.24
1.152.24

1.016,88

1.016.88

898.02
898.02

" 709,84

7.276.V9

2.009.90

2.009,90

2.009,90

1.5/2.92

1.572,92

1.572.92

1.393,46"
1.393.46

1.091.00
1.091,00

1.091,00

966,40
966.40

966.40
966.40

854.57

1.251.29
1.251,29

1.251.29

1.152.24
1.152.24

1.016.88

1.016.88

898.02
898.02

709,84

Opção cem Vencimento

do Corgo Efetivo / Origem

Nível

EFTS

EP-14

EP-14

ET*T2

EP-12

EP-12

EFTT

EP-11

ETP757

EP-09

EP-yv

wm
EP-08

EP-08

EP-oe

ÉRJ7

Grotlflcacco

1.789.45

Remuneração

T.789.45 I

Errr

EP-11

EP-11

EFTD
EP-10

EF09

EP-09

ÊT3T7
EP-07

EFÜ51

1.607.86
1.607.86

1.607.86

1.251.29
1.251.29

1.251.29

'1.152,24
1.152.24

898.02
898.02

t)y8.02

805,58
805.58

805.58
805,58

-70934"
1.152.24
1.152,24

1.152.24

•|.016\B8
1.016.88

898,02

898.02

• 709,84-
709.84

•574,47

1.607.86

1.607.86

1.607,86

1.251.29
1.251.29

1.251.29

1.152,24"
1.152,24

898.02
898.02

898.02

805.58
805.58

805,58
805,58

—709.84 I
1.152,24
1.152.24

1.152.24

"1.014,88
1.016.88

1 898,02

898.02

709.84
. 709.84

574,47

WV5Auxiliar de Administroçãc

Agente de Apoio

574.47
505.14

574,47
505,14

ERJ4"
EF03"

505.14

"445.71

-30317
445.71.

Atos Administrativos
ATO DO PRESIDENTE N» 0W$ .DE1994

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Resolução n« 079/93 e, ainda, conforme consta do
Processo n° 000.764/94-CLDF,

RESOLVE:

ALTERAR o nível do Cargo Especial de Gabinete de servidor lotado no
Gabinete do Deputado Carlos Alberto, conforme segue:

- MARIA DEUSACAVALCANTE, de: CL-10 para: CL-13.

Brasília, £ %de fl$AlÇ^~>

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

1994.

ATO DO PRESIDENTE N» OWS ,DE 1994

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e coforme o disposto no artigo 4", § 1c, alinea "a", do Decreto-Lei n°
2.355, de 27.08 87, com a redação que lhe deu o Decreto-Lei n° 2.410, de 15.01.88 e Deliberação
da Mesa Diretora em sua 8' Reunião realizada no dia 13.04.94, e, ainda, o que consta no
Processo n" 003.205/93-CLDF,

RESOLVE:

i - Efetivar a cessão do servidor SÉRGIO CÁCERES LOPES, matricula
n' 11 309-58, ocupante do cargo de Assistente Técnico, categoria Fotocompositor, nivel III,
padrão 11,do Quadro de Pessoal desta Casa Legislativa, para exercer Função Gratificada juntoà
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência-SEPLAN/PR, com ônus
para o órgão cedente.

D.CL. de 21.01.94.

II • Tornar sem efeito o Ato do Presidente n" 064, de 1994, publicado no

Brasília, ^ de AHA/ <U (~~)
/Lu*., tto l/<*s*

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

1994.
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ATO DO PRESIDENTE N" 0 41 $0 . DE 1994

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Resolução n* 076793 a, ainda, conforme consta do
Processo n» 000.765/94-CLDF,

RESOLVE:

EXONERAR JOSÉ SERPA DESANTAMARIA do cargo em comissão de
Assessor de Comissão Permanente, CL-14, da Comissão de Constituição e Justiça, da Mesa
Diretora, a partir de 26.04.94.

Brasília,^ de A&A, L
/>õu— <->°

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

1994.

ATO DO PRESIDENTE N" Ofól , DE 1994

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Resolução n* 076793 e, ainda, conforme consta do
Processo n" 000.765794-CLDF,

RESOLVE:

NOMEAR EURIDALVA ALEXANDRE DA SILVA para exercer o cargo em
comissão de Assessor de Comissão Permanente, CL-14, na Comissão de Constituição e Justiça,
da Mesa Diretora.

Brasília, £ % de ft&At C .—, 1994.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N» Oljk0 DE 1994

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso de suas atribuições regimentais e nos termos
da Resolução n* 079/93,

RESOLVE:

EXONERAR JÚLIO CÉSAR DE HARTINS E PINHEIRO do
Cargo em Comissão de Cordenador, CL-15, da Coordenadoria de

Um grande
"jornalfcinho"

Segurança, da Mesa Diretora.

Brasília, ú} de abril de 1994.

/yf^Oo li
Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente

(Republicado por conter Incorreção no original - DCL n" 076,
de 28/04/94).

ATO DO PRESIDENTE N" 0HH\ , DE 1994

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso de suas atribuições regimentais e nos ternos
da Resolução n" 083/94,

RESOLVE :

NOMEAR JÚLIO CÉSAR DE HARTINS E PINHEIRO para
ocupar o Cargo em Comissão de Assessor Especialista, EP-12
na Consultoria Jurídica, da Mesa Diretora.

Brasília, ãl' de abril de 1994.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

(Republicado por conter incorreção no original - DCL n« 076.
de 28/04/94). '

A
O "jornalzinho"
da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
é o maior sucesso.

Um êxito editorial.
Criado única e

exclusivamente para
valorizar, estimular
e divulgar o escritor,
o poeta, o
historiador,
o ensaísta, a pessoa
enfim, que luta e
faz cultura, o "DF LETRAS'
atingiu plenamente seu objetivo em apenas ufrFano
de existência. Hoje, mais de 3.000 exemplares são
distribuídos mensalmente pelo Brasil afora.
Do exterior, especialmente de universidades
norte-americanas, os pedidos de assinatura
aumentam a cada edição.

"DF LETRAS", um grande "jornalzinho".
Escreva que publicamos.
o "DF LETRAS" é de quem escreve!
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DiÁmo daCâmara Legislativa
Brasília, sexta-feira, 29 de abril de 1994

Escreva. Nós publicamos!
Tire de letra, da gaveta, sua inspiração. Não esconda você de si mesmo.

Muito menos dos outros. Lembra daquele poema, daquela emenda que você
fez naquele soneto? Lembra do conto que você escreveu e que ninguém nunca leu?

E que tal aquele ensaio histórico que você, noite após noite, elaborou e, cheio de dedoi^
deixou prá lá...E aquela tese-aquela mesma que você insiste em defender? Você ja escreveu

Se escreveu, tem que publicar. Escreva que publicamos.
-~ o "DF LETRAS** é de quetri escreve!

y-r— "^ip\" íBSf^jfj r

ré-=t
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Diário daCâmara Legislativa

Um grande
"jornalzinho"

A
O "jornalzinho"
da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
é o maior sucesso.
Um êxito editorial.
Criado única e
exclusivamente para
valorizar, estimular
e divulgar o escritor,
o poeta, o
historiador,
o ensaísta, a pessoa

enfim, que luta e
faz cultura, o "DFLETRAS _^
atingiu plenamente seu objetivoem apenas un. ano
deexistência. Hoje, maisde 3.000exemplares são
distribuídos mensalmente pelo Brasil afora.
Do exterior, especialmente deuniversidades
norte-americanas, os pedidos de assinatura
aumentam a cada edição.
"DF LETRAS", umgrande "jornalzinho".
Escreva que publicamos.
o"DF LETRAS" é de quem escreve!

Brasília, sexta-feira, 29 de abril de 1994

Composição da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Deputados suplentes

MANOEL DE ANDRADE-PP
FERNANDO NAVES-PP
GERALDO MAGELA-PT

PADRE JONAS-PP
SALVIANO GUIMARÃES-PSDB
AGNELO QUEIROZ-PCdoB
PENIEL PACHECO-PTB

III - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

Presidente: Deputado Salviano Guimarães - PSDB
Vice-presidente: Deputado Padre Jonas-PP

Deputados titulares

PENIEL PACHECO-PTB

PADRE JONAS-PP
EURÍPEDES CAMARGO-PT
SALVIANO GUIMARÃES-PSDB
JOSÉ EDMAR-PSDB

. 'JORGECAUHY-PP
PEDRO CELSO-PT

Deputados suplentes

GÍLSON ARAÚJO-PP
TADEU RORIZ-PP
LÚCIA CARVALHO-PT

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

CARLOS ALBERTO-PPS

JOSÉORNELLAS-PL
WASNYDEROURE-PT

IV - COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS ECIDADANIA

Presidente: Deputado Jorge Cauhy - PP
Vice-presidente: Deputado Padre Jonas - PP

Deputados titulares

LÚCIA CARVALHO-PT

TADEU RORIZ-PP

GÍLSON ARAÚJO-PP
GERALDO MAGELA-PT

PADRE JONAS-PP

SALVIANO GUIMARÃES-PSDB

JORGE CAUHY-PP'

Deputados suplentes

PEDROCELSO-PT

FERNANDO NAVES-PP

EDIMAR PIRENEUS-PP

WASNYDEROURE-PT

MAURÍLIO SILVA-PP
. MARIA DE LOURDES ABADIA - PSDB

PENIEL PACHECO-PTB

MESA DIRETORA E

COMISSÕES TÉCNICAS

MESA DIRETORA

Presidente

BENÍCIOTAVARES-PP

Vice-presidente
ROSE MARY MIRANDA - PP

1 - Secretária

LÚCIA CARVALHO - PT

2° Secretário
PENIEL PACHECO-PTB

3° Secretário

CLÁUDIO MONTEIRO - PPS

Suplentes da Mesa

ÜILSON ARAÚJO - PP

I- COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA
Presidente: Deputado Fernando Naves - PP
Vice-presidente: Deputado Tadeu Roriz - PP

Deputados titulares

MANOEL ANDRADE-PP :

FERNANDO NAVES-PP

GERALDO MAGELA-PT

TADEURORIZ - PP

CLÁUDIO MONTEIRO-PPS

AGNELO QUEIROZ-PCdoB

1 MAURÍLIO SILVA-PP

Deputado suplentes

, EDIMAR PIRENEUS-PP :
' AROLDO SATAKE-PP

EURÍPEDES CAMARGO-PT
PENIEL PACHECO-PTB

MARIA DE LOURDES ABADIA-PSDB'

JOSÉ EDMAR-PSDB

JORGE CAUHY-PP

II - COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E

FINANÇAS

Presidente: Deputado Aroldo Satake - PP
Vice-presidente: Deputado Gilson Araújo - PP

Deputados titulares

GÍLSON ARAÚJO-PP
AROLDO SATAKE-PP
WASNYDEROURE-PT

EDIMAR PIRENEUS-PP
MARIA DE LOURDES ABADIA - PSDB
CARLOS ALBERTO-PPS
JOSÉORNELLAS-PL
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